	[image: image1.jpg]



	MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON 

 ESTADO DO PARANÁ

Departamento de Gestão de Compras // Divisão de Licitações



EDITAL – PREGÃO – SERVIÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° 43/2025 (Localizar por 90043/2025 – COMPRAS.GOV.BR)
PROCESSO LICITATÓRIO N° 108/2025
CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná // UASG n° 987.683
OBJETO

Contratação de serviços para concessão de licença de sistema informatizado integrado para gestão eletrônica de processos em nuvem (cloud) para atender os fluxos de licenciamento de obras do Município
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$202.172,15 (Duzentos e dois mil e cento e setenta e dois reais e quinze centavos)
DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 01/08/2025 às 08:30h (horário de Brasília)

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 

Portal de Compras do Governo Federal – COMPRAS.GOV.BR - https://www.gov.br/compras/pt-br/
Critério de Julgamento:
Menor preço, global
Modo de disputa:
Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Não – Ampla Concorrência
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2025
Processo Licitatório n° 108/2025
O Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, por meio do Departamento de Gestão de Compras, sediado na Rua Espírito Santo, n° 777 – Centro, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de serviços para concessão de licença de sistema informatizado integrado para gestão eletrônica de processos em nuvem (cloud) para atender os fluxos de licenciamento de obras do Município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em um único lote, conforme tabela constante do Termo de Referência.
 Havendo divergência entre as especificações descritas para o objeto na plataforma COMPRAS.GOV.BR e aquelas descritas neste edital e seus anexos, prevalecerão as do edital.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br/).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.4.1. A licitação será de ampla concorrência.
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2. e 2.6.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2. e 2.6.36.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos capítulos referentes à proposta e à habilitação, deste Edital.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.  a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts.  a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:
3.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
3.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
3.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
3.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
3.6.5.  cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
3.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
3.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
3.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
3.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
3.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.
3.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.6. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público todos os documentos que compõem a proposta dos licitantes.
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário do item e total do lote;

4.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o total para cada item;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.7.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
4.9.1. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios e obrigações trabalhistas encontram-se definidos no Termo de Referência.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$1.000,00 (Mil reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada no âmbito de Marechal Cândido Rondon pela Lei Complementar Municipal n.º 68/2009.
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.20.5. Nas licitações cujo item de contratação ultrapasse o valor de R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), não se aplica a regra de empate ficto mencionada acima.
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.21.1.3. Sorteio, na forma do art. 201 do Dec. Mun. 77/2023.
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. empresas brasileiras;

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. SICAF;  

6.1.2. TCE – Tribunal de Contas do Estado do Paraná

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.1.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá haver a consulta complementar através da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.9, de 1992.

6.3. Diante da suspeita de ocorrência impeditiva indireta, o processo licitatório será suspenso, para investigar se a participação da pessoa jurídica no processo de contratação teve como objetivo burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa com quadro societário comum (art. 370, do Dec. Mun. 77/2023). 

6.3.1. O interessado será notificado para manifestação no prazo de 2 (dois) dias úteis;

6.3.2. Os argumentos de defesa serão analisados e avaliados, realizando-se as diligências necessárias para a prova dos fatos, adotando-se as medidas necessárias a apurar, dentre outras: 

I – as condições de constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com os sócios da empresa sancionada; 

II – a atividade econômica desenvolvida pelas empresas; 

III – a composição do quadro societário e identidade dos dirigentes/administradores; e

IV – o compartilhamento de estrutura física ou de pessoal. 

6.3.3. Formado o convencimento acerca da existência de ocorrência impeditiva indireta, o licitante será INABILITADO. 

6.3.4. Na sequência, o processo será remetido à autoridade para adoção das demais providências indicadas nos arts. 368 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.6 deste edital.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 196 e ss. do Dec. Mun. n. 77/2023.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.8. Considera-se indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.14.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.14.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.14.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.14.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
6.15. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado pelo pregoeiro, para apresentação da prova de conceito ocorrerá em até 02 (dois) dias úteis após a classificação das propostas no certame, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas exigidas.

6.15.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a realização da prova de conceito.

6.15.2. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro.

6.15.3. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito são de responsabilidade de cada um dos licitantes.

6.15.4. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

6.15.5. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.

6.15.6. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades indicada.

6.15.7. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.

6.15.8. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

6.15.9. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

6.15.10. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na PoC.

6.15.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Para fins de habilitação serão exigidos os documentos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, conforme indicado no capítulo próprio do Termo de Referência:
7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
7.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
7.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
7.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
7.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
7.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
7.2.1.8.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

7.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

7.3.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.3.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7.3.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

7.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
7.3.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
7.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

7.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.3.6.1.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.3.6.1.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA

7.4.1.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

7.4.1.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).
7.4.1.2.1. Caso o documento não indique prazo de validade, a certidão será considerada válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.
7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.5.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL

7.5.1.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio de anotação em acervo técnico e atestados de boa execução, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
7.5.1.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
a) Expertise em serviços de migração de dados e implantação de sistema;    

b) Capacidade de provimento de datacenter em nuvem;

c) Fornecimento de sistemas compreendendo as demandas de licenciamento de obras;

d) Comprovação da experiência mínima de 12 (doze) meses na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos.

7.5.1.3. Para fins de comprovação de tempo mínimo, será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados, em períodos sucessivos ou não, permitida a contagem de tempo concomitante.

7.5.1.4. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

7.5.1.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

7.5.1.6. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
7.5.1.7. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

7.5.1.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.5.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL

7.5.2.1. Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente ou em seu contrato social, ou que se comprometerá a alocar para o projeto, profissionais com formação acadêmica e/ou certificações específicas na área de Tecnologia da Informação (ex: engenheiros de software, analistas de sistemas, especialistas em banco de dados, arquitetos de soluções, especialistas em segurança da informação).

7.5.2.2. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

7.5.2.3. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
7.5.3. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.5.3.1. Apresentar Declaração que a licitante disporá na assinatura do contrato, de todos os equipamentos, pessoal técnico e operacional necessários à execução dos serviços, incluindo que o fornecedor disponibilizará datacenter em nuvem com capacidade de processamento para alocação dos sistemas objeto desta licitação, conforme orientações do Termo de Referência, garantindo ainda que não haverá qualquer tipo de paralisação dos serviços por falta dos equipamentos ou de pessoal.

7.5.3.2. Apresentar Declaração de que a proponente é fabricante do sistema, ou autorização expressa deste, comprovando que tem acesso e total conhecimento sobre os programas fontes, estando apta a realizar os serviços de implantação, configuração, suporte, customização e manutenção dos programas ofertados.
7.6. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e de qualificação técnica, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, hipótese em que a habilitação será verificada por tal meio, nos documentos por ele abrangidos. 
7.6.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou desatualização de dados.

7.6.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
7.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
7.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.8.1. Eventualmente, a documentação de habilitação também poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito obedecendo ao disposto na Nova Lei de Licitações - Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.9. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de, no mínimo, 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
7.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances: 
7.9.2.1. TODOS os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no art. 206, § 3.° do Dec. Mun. 77/2023.
7.9.2.2. Encerrada a habilitação, não caberá a exclusão de licitação por motivo relacionado a tal fase, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
7.9.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.10. Nos termos do art. 64 da Lei n.º 14.133/2021, após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
7.11. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.3.1.
7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
7.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
7.15. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.16. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social, e para aprendizes, previstas em lei e em outras normas específicas.
7.17. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.18. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.18.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.19. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
7.20. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
8. DO TERMO DE CONTRATO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua data de convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:

8.3.1. encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;

8.3.2. adotar outro meio eletrônico, como a remessa via e-mail, assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a resposta após recebimento da notificação encaminhada pela Administração.

8.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
8.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei 14.133, de 2021;

8.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;
8.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

8.5. Os prazos dos itens 8.2 e 8.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

8.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
8.7.1. Deve-se proceder, ainda, com a verificação da regularidade fiscal, e com as consultas ao Sistema de Registro Cadastral Unificado do PCNP, se houver, ou ao Sistema de Registro Cadastral de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

8.7.2. A existência de irregularidades nos cadastros supramencionados pode constituir fator impeditivo para a contratação, em conformidade com a legislação vigente.
9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.mcr.pr.gov.br
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

10.1.5. fraudar a licitação

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado;
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 285, § 2.° do Dec. Mun. n.° 77/2023. 

10.10.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: 

11.3.1. Pelo endereço de e-mail licita@mcr.pr.gov.br;

11.3.2. Através de Emissão de Processo Digital (Protocolo) no site www.mcr.pr.gov.br
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

12.1. As partes declaram que eventuais dados pessoais que porventura venham a ser disponibilizados para a execução do objeto do presente edital serão requeridos, utilizados e/ou tratados estritamente para atendimento da finalidade a que se propõem, comprometendo-se as partes a adotar as melhores práticas de governança e segurança de dados pessoais, em conformidade com a Lei n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
16.MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO
16.1.A participação na presente licitação implica no compromisso dos licitantes de observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei n° 12.846/2013), o Decreto n° 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n° 255, de 8 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.9/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos da administração pública.  
16.1.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:

16.1.1.1. declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei n° 12.846/2013;

16.1.1.2. obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n° 12.846/2013;

16.1.1.3. compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei.”
16.1.1.4. declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal direta e Indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n° 255/2020.
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mcr.pr.gov.br
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

13.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

13.11.3. ANEXO III – Modelo de proposta 

Marechal Cândido Rondon, Paraná, em 11 de julho de 2025.
ADRIANO BACKES
Prefeito

ANDERSON BENTO MARIA
Secretário Municipal de Planejamento
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 43/2025
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
    TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS CONTÍNUOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1.      Contratação de serviços de empresa especializada para concessão de licença de uso de softwares de gestão pública de obras em cloud computing (nuvem), que opere de forma integrada, incluindo serviços de implantação, migração, conversão de dados, customização, treinamento, suporte técnico/manutenção e provimento de Datacenter para os sistemas nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

	LOTE 01
	DESCRIÇÃO
	CATMAT/CATSERV
	UNIDADE
	QUANTIDADE / MÊS
	Valor Unitário 
	VALOR TOTAL

	ITEM
	
	
	
	
	
	

	1
	Implantação e treinamento presencial de uso de softwares de gestão pública de obras em cloud computing (nuvem).
	3840
	   UND
	01


	R$ 54.972,39
	R$ 54.972,39

	2
	Concessão de uso de licença de software de gestão pública de obras, abrangendo infraestrutura de serviços, suporte e manutenção
	15741
	   Mês
	12
	R$ 10.695,23
	R$ 128.342,76

	3
	Horas técnicas utilizadas para integrações
	        ----
	   Horas
	100 h


	R$ 188,57
	R$ 18.857,00

	
	TOTAL: Valor máximo global
	R$ 202.172,15


1.2.  O(s) serviço(s) objeto desta licitação, é (são) caracterizados como de natureza comum conforme a justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O serviço é enquadrado como serviço continuado tendo em vista que sua interrupção comprometeria a continuidade dos processos e a eficiente prestação de serviços públicos à população, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a necessidade de estabilidade contratual para a adequada execução dos serviços, a otimização dos custos a longo prazo e a garantia da integração e compatibilidade dos sistemas ao longo do tempo.
 1.4.1. Nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021, será obrigatória a expedição de contrato para execução do objeto, sendo que o prazo será de 12 meses contado a partir de assinatura do contrato prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da mesma Lei de Licitações.

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua, quando cabível, indicará as demais regras aplicáveis à sua vigência.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação encontra-se disposta no capítulo 3 (Necessidade da Contratação) contido no ETP, anexo deste TR. 

2.2. As disposições relacionadas ao Plano de Contratação Anual, às leis orçamentárias e outros instrumentos de planejamento, constam no Capítulo 4 (Referência a outros instrumentos de planejamento) do ETP. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo consta no Capítulo 7 do ETP.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Regras de benefício para MPE’s

4.1. Não serão aplicadas as medidas indicadas no Art. 48 da LC 123/2006, tendo em vista que o valor da contratação ultrapassou o limite indicado no referido artigo da lei.
Sustentabilidade 
4.2. Disposto no capítulo 8.2 do ETP. 

Indicação de marca/modelo

4.3. Não se aplica. 

Vedação de contratação de marca/modelo

4.4. Não se aplica. 
Exigência de amostra/exame de conformidade/prova de conceito

4.5. Disposto no anexo II do Termo de referência.  

Exigência de carta de solidariedade

4.6. Não se aplica.

Inversão de fases do processo 

4.7. Não se aplica. 
Participação de cooperativas
4.8. Não se aplica. 
Instalação de ponto de atendimento local 

4.9. Não se aplica. 
Obrigações do contratante
4.10. Disposto no item 7.1.2.1 do ETP. 
Obrigações do contratado

4.11. Disposto no item 7.9.1.1 do ETP. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)

Condições de execução do objeto

5.1.  A execução do objeto seguirá as seguintes regras: 
a.
Início da execução do objeto ocorrerá a partir da assinatura do contrato, sendo que as requisições de serviço poderão ser expedidas a partir do primeiro dia útil posterior à assinatura do contrato.     
5.2 Para início da execução do serviço, após a assinatura do contrato, deverá ser realizada reunião inicial, preferencialmente, com a presença do Gestor do Contrato, Fiscal ou equipe responsável pela fiscalização, do PREPOSTO da empresa, e se for o caso, do servidor ou equipe de planejamento da contratação.

5.2.1 A reunião inicial destina-se à apresentação do plano de fiscalização, que conterá as informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.2.2 Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata.

Rotinas a serem cumpridas

5.2.3 A execução do serviço deverá ocorrer conforme a seguinte rotina:

I - A Secretaria Municipal de Planejamento requisitará a prestação do serviço, através da Requisição de Serviço, que poderá ser encaminhada através do e-mail informado pelo PREPOSTO da empresa. Será responsabilidade do CONTRATADO fazer a verificação periódica da referida caixa de mensagens, a fim de atender à solicitação no prazo determinado neste TR.

II - O prazo de entrega dos projetos será conforme acordado com a Secretaria de Planejamento, dependendo da complexidade de cada projeto e os trabalhos deverão ser realizados de acordo com as normas vigentes.

5.2.4 A Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento requisitará a prestação do serviço com antecedência mínima de 30 (trinta) dias úteis, através da Requisição de Serviço, que poderá ser encaminhada através do e-mail informado pelo PREPOSTO da empresa. Será responsabilidade do CONTRATADO fazer a verificação periódica da referida caixa de mensagens, a fim de atender à solicitação no prazo determinado neste TR.

5.2.5 O prazo para implantação/migração de dados do sistema é de 30 dias a contar da liberação da ordem de serviço. 

5.2.6 O treinamento inicial do sistema deverá ocorrer no prazo de até 60 dias após o término da migração dos dados.

5.3 Rotinas a serem cumpridas – especificações gerais:

5.3.1 Fornecimento de Licenças do software;

5.3.2 O Serviços de implantação, migração de dados e manutenção legal e corretiva do software implantados;

5.3.3 Serviços de customização obrigatória do software para atendimento a processos definidos da Instituição, bem como, sua integração entre os departamentos, órgãos e unidades do Município;

5.3.4 Serviços de treinamento aos usuários;

5.3.5 Suporte técnico durante a vigência do contrato;

5.3.6 Provimento de datacenter considerando a hospedagem de solução em datacenter externo da Contratada (em nuvem) com categoria certificada SOC3 e certificações e creditações de segurança;

5.3.7 Atendimento a Lei 13.709 /2018 (LGPD) Lei Geral de proteção de Dados e demais legislações vigentes.

5.3.8 Os sistemas propostos deverão obrigatoriamente atender a seguinte integração:

6. Integração do sistema de Tributos Municipais para emissão de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, sendo dispensada em caso de incompatibilidade ou recusa formal, através de declaração expressa e assinada pelo responsável do sistema atual da prefeitura;

7. Integração com sistemas da prefeitura utilizados na execução das demandas oriundas caso sejam levantadas as necessidades, sendo dispensada em caso de incompatibilidade ou recusa formal, através de declaração expressa e assinada pelo responsável do sistema atual da prefeitura;

OBS: Caso a empresa vencedora seja a mesma da licitação anterior não haverá implantação e consequentemente não será pago (item 01).

5.3.9 A CONTRATADA deve ser capaz de atender a todos os aspectos legais que envolvem os processos de gestão administrativa municipal.

5.3.10 Objetivando atender a regras impostas pela LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), os sistemas devem ter no mínimo os seguintes recursos:

1. Deverão permitir acesso apenas por usuários devidamente cadastrados, que disponham de usuário e senha.

2. Qualquer alteração realizada nos cadastros deve ser registrada através de auditoria, permitindo sua rastreabilidade.

3. Permitir que o cidadão solicite, através de protocolo online, relatório das alterações as quais seus dados pessoais foram submetidos.

5.4 Requisitos técnicos – Sistema:
a) O sistema a ser disponibilizado deverá ser desenvolvido em língua portuguesa (PT-BR), com o intuito de assegurar fácil acessibilidade e compreensão por todos os usuários.

b) O sistema poderá ser fornecido através de um sistema único, ou através de módulos, desde que as funcionalidades de sistemas cumpram todos os requisitos de possível integração e disponibilidade de funções em especial ao que requer este Termo de Referência com todas as funcionalidades e seus requisitos.

c) O sistema contratado deve atender os fluxos descritos no “Anexo II” deste termo.

d) A solução deverá possuir plataforma compatível com ambiente Windows Server e Linux, sendo essas configurações transparentes aos usuários e não cabendo à equipe da TI qualquer manutenção e correção, ou instalação de outros softwares. Esta atividade será sempre realizada por equipe discriminada pela contratada. Caso seja lançada uma nova versão de algum componente ou módulo, a secretaria deverá ser informada sobre quais componentes e módulos serão afetados e também o tempo para correções observando sempre o menor impacto para os usuários e cidadãos.

e) A solução proposta deverá ser concebida através de linguagem de programação moderna em ambiente web, visando melhor desempenho, independência, conectividade e acessibilidade, sendo responsivos à tela do equipamento (aparelhos móveis, celular e tablet).

f) O sistema não deverá requerer a instalação de quaisquer outros programas para sua utilização, sendo suficiente que o usuário esteja conectado à Internet e disponha de um navegador web compatível.

g) O sistema será fornecido sob o modelo SaaS (Software as a Service), englobando a disponibilização do sistema e todas as infraestruturas essenciais para seu funcionamento no Data Center por meio da Internet, abrangendo servidores, sistemas operacionais, bases de dados, licenciamento, conectividade e medidas de segurança da informação. Sendo esta a única opção de subcontratação permitida para o escopo desse objeto

h) O equipamento do servidor deverá possibilitar a escalabilidade para atender à crescente demanda de acessos simultâneos ao sistema. A subcontratação de serviços de infraestrutura tecnológica para hospedar o sistema será permitida, conforme citado no item anterior.

i) A CONTRATADA deverá ofertar o banco de dados junto com os sistemas, assim como arcar com os custos de instalação, manutenção e demais softwares que forem necessários, sendo que o custo do Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) deverá correr por conta da contratada pelo número de licenças de uso necessárias que esta municipalidade utilizar ou entender necessárias durante o período contratual, devendo ser fornecido com cópias devidamente legalizadas.
j) O sistema gerenciador de banco de dados deverá ser:
(1) 1 Relacional e orientado a objetos;

(2) Com herança entre as tabelas;

(3) Controle de acesso;

(4) Compartilhamento de dados;

(5) Interfaceamento: Disponibilizar versões gráficas e não somente modo texto;

(6) Esquematização: Tornar compreensível as relações entre tabelas;

(7) Controle de Integridade;

(8) Cópias de segurança;

(9) Controle de redundâncias: Armazenamento em um único local evitando duplicações descontroladas;

(10) Voltado para qualquer tipo de aplicação seja web ou sistema administrativo completo;

(11) Plataforma compatível com Unix, Linux, FreeBSD, OpenBSD, NetBSD, MacOS X, Solaris, HP UX, AIX, BeOX, entre outros;

(12) Permitir transações concorrentes;

(13) Sem limites de usuários;
k) O sistema deverá permitir operação (uso dos sistemas) fora do ambiente municipal, possibilitando a conexão sem necessidade de instalação prévia bastando apenas um navegador, no local de uso, facilitando a operação pelos gestores e usuários, independentemente de onde estejam, desde que tenham uma conexão com a internet, de tráfego padrão ao serviço executado.

l) Os sistemas devem ser acessados através de navegador web padrão (Chrome, Firefox, Opera, Internet Explorer, Edge e Safari), com acesso em dispositivos com os seguintes sistemas operacionais, no mínimo: Windows, Linux, MacOS, e também nas seguintes plataformas mobile: Android e iOS, sem uso de aplicativos além do navegador.

m) O sistema deverá contemplar a opção de serviços off-line.

n) O sistema deverá conter mecanismos de proteção contra ataques, incluindo um mecanismo que assegure a origem das requisições do cliente, e caso o sistema faça uso do protocolo HTTP, será necessário contar com certificado SSL.

o) Todas as informações concernentes a todos os processos iniciados e atendidos deverão ser mantidas ao longo da vigência do contrato.

p) O sistema deverá ser executado em ambiente multiusuário, ou seja: permitir a utilização simultânea por vários usuários. Permitindo a realização de tarefas concorrentes, e com integração total entre si, garantindo que os usuários alimentem as informações uma única vez para todos os módulos/sistemas.

q) O acesso aos módulos de cada sistema deverá ser somente para pessoas autorizadas, sendo que o controle das permissões de acesso deverá ser gerido por administradores de cada sistema, ficando a cargo da CONTRATANTE a nomeação dos mesmos.

r) Os sistemas devem permitir o controle de permissões de acesso tanto por usuário quanto por grupo de usuários, com definição das permissões para somente consulta, alteração, inclusão, e exclusão.

s) Os sistemas devem ser estruturados sem tabelas redundantes ao usuário, permitindo que, sempre que um dado for cadastrado em um sistema, a informação esteja disponível em outro.

t) Possuir atualização automática dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediatamente após o término da transação;

u) Os sistemas deverão possuir integração total entre seus módulos, com garantia de que as informações tenham que ser introduzidas no sistema uma única vez;

v) A integração entre os sistemas/módulos propostos deverá ser feita de maneira automática, sem necessidade de intervenção do usuário;

w) Deverá permitir personalizar relatórios com identificação e ter a possibilidade de parametrização de relatórios pelo usuário;

x) Possuir a facilidade de importação/exportação de dados;

y) Possuir recursos de extração de dados através de web services, acessíveis diretamente pelo usuário final.

z) A solução deve possuir armazenamento de certificados digitais em nuvem, permitindo ao usuário, de forma segura, executar assinaturas digitais de qualquer dispositivo sem necessidade de token físico

aa) Deverá possibilitar que um documento seja assinado digitalmente no sistema, e que, após a assinatura, o usuário remeta o documento a outro usuário, que receberá notificação dentro do próprio sistema de que existe documento aguardando sua assinatura.

ab) O sistema não deverá armazenar senhas de acesso dos usuários em formato visível no banco de dados, sendo obrigatória a utilização de hashes criptográficos com algoritmos de segurança reconhecidos.

ac) A capacidade de processamento, velocidade e armazenamento de informações do sistema deverá ser escalável de acordo com as necessidades do órgão.

ad) O sistema deverá incluir uma interface interativa, acessível por usuários externos e funcionários da administração pública, mediante o uso de uma URL única para o objeto disponibilizado.

ae) Os sistemas deverão operar em Datacenter em nuvem, estruturado com escalabilidade automática, elasticidade virtualmente infinita, que permita o dimensionamento da estrutura de T.I. dedicada de acordo com a demanda de armazenamento e hits (requisições).

af) O Datacenter deve funcionar com replicação de dados em tempo real, assegurando disponibilidade dos serviços em caso de queda de um Datacenter.

ag) O ambiente de Datacenter externo (em nuvem) da Contratada deverá ser certificado e com todos os requisitos de segurança e acessibilidade definidos neste Termo de Referência e citamos ainda:

(1) Alta Disponibilidade: Redundância de todos os ativos, serviços, instalações e replicação de infraestrutura para outro provedor com processos para recuperação de desastres;

(2) Acessibilidade: das informações armazenadas com disponibilidade mínima de 97,5%, 24/7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana), com acesso a tablets, smartphones e demais dispositivos;

(3) As atualizações de sistema, para melhorias e correções de erros deverão ser realizadas em horários pré-definidos, juntamente com a equipe de TI da Prefeitura quando necessário, observando sempre o menor impacto para os usuários e cidadãos.

(4) O fornecedor deverá disponibilizar um sistema que inclua procedimentos de backup automáticos, com um intervalo mínimo de 6 (seis) horas entre eles. O backup deverá estar acessível e pode ser solicitado a qualquer momento, mediante uma simples requisição.

(5) Segurança virtual: Sistemas de Detecção e Bloqueios, antivírus e backups em nuvem com garantia de integridade de todos os dados legados da contratada.

5.5 Gestão de Contas e Acessos no Sistema de Protocolos Eletrônicos

a) O sistema deverá permitir a criação de contas para pessoa física e pessoa jurídica, garantindo que ambos os perfis possam realizar protocolos e acompanhar processos de maneira completa, sem distinções ou restrições funcionais.

b) Funcionalidades Adicionais:

1.0 Possibilidade de associar um usuário a uma conta de pessoa jurídica, permitindo gestão compartilhada de processos vinculados a empresas ou entidades.

2.0 A gestão deve ser realizada de forma segura e personalizável, assegurando controle adequado sobre permissões e acessos.

c) O sistema deverá fornecer um formulário detalhado e estruturado para a criação de contas, exigindo os seguintes campos obrigatórios:

(1) Nome ou Razão Social.

(2) Sobrenome ou Nome Fantasia.

(3) CPF ou CNPJ.

(4) Telefone.

(5) Endereço completo.

(6) Credenciais de acesso (login e senha).

d) As credenciais de acesso (login e senha) deverão atender aos seguintes requisitos de segurança:

(1) Senhas com letras maiúsculas, minúsculas, números e símbolos.

(2) Validação de e-mail, permitindo acesso apenas após a confirmação do endereço eletrônico.

e) O sistema deverá exibir mensagens detalhadas e informativas para cenários específicos, como:

(1) Tentativa de acesso sem confirmação da conta, indicando a necessidade de validação do e-mail.

(2) Opção de reenvio do e-mail de confirmação para contas ainda não validadas.

(3) Erros como senha incorreta ou conta não confirmada, garantindo uma experiência de uso clara e resolutiva.

f) O sistema deverá disponibilizar um botão "Esqueci minha senha" para recuperação de acesso. O processo deverá ser seguro e realizado por meio de validação via e-mail.

g) O sistema deverá permitir a configuração de autenticação avançada para determinados tipos de processos, incluindo:

(1) Certificado ICP-Brasil.

(2) Login gov.br.

h) Essa funcionalidade garantirá que apenas usuários autenticados de forma avançada possam protocolar processos específicos, conforme requisitos regulamentares.

i) A solução deverá permitir a configuração de permissões específicas para protocolos, garantindo que somente contas com os níveis de acesso apropriados possam realizar determinados tipos de processos.

5.6 Gestão de Usuários na Ferramenta:

a) O sistema deverá proporcionar a gestão de utilizadores com o controle dos seus direitos de acesso ao sistema.

b) O sistema deverá permitir que os utilizadores sejam sujeitos a bloqueio, sendo que os utilizadores bloqueados ficarão impedidos de aceder ao sistema.

c) Deverá estar prevista no sistema uma funcionalidade que permita ao utilizador com privilégios de administrador a visualização de dados e informações de outros utilizadores, que incluirá, no mínimo:

(1) Lista de processos;

(2) Processos criados;

(3) Setores cadastrados;

(4) Permissões atribuídas.

d) O sistema deverá permitir que o utilizador altere o estado da conta de um utilizador para:

(1) De férias;

(2) Em viagem;

(3) Em licença;

(4) Desativado.

e) Os utilizadores com algum dos estados acima mencionados não deverão ter a capacidade de aceitar processos ou solicitações.

f) O sistema deverá permitir que o usuário possa encaminhar demandas a outro usuário quando a houver necessidade.

g) O sistema deverá incluir uma interface que englobe todos os utilizadores do sistema e deve apresentar, no mínimo, as seguintes informações sobre cada utilizador:

(1) Nome de utilizador;

(2) Endereço de e-mail;

(3) Número de CPF do utilizador;

(4) Data de criação do utilizador;

(5) Data do último acesso;

(6) Identificação dos utilizadores com o acesso bloqueado.
h) Deve ser possível visualizar qualquer informação relativa a um utilizador registrado, com exceção da sua senha pessoal.

i) O registro de um utilizador não poderá ser eliminado, apenas o seu acesso pode ser suspenso, garantindo assim a preservação do histórico de todos os utilizadores que já utilizaram a plataforma.

j) O sistema deverá permitir o envio de correios eletrônicos através de uma interface própria.
5.7 Autorizações:
a) O sistema deverá ser capaz de suportar a criação de perfis de acesso que permitam a definição de níveis de permissão para acessar e executar ações no sistema.

b) Deve ser fornecida uma interface de fácil utilização e interatividade para a criação, configuração e atribuição de permissões aos utilizadores, permitindo-lhes a utilização do sistema de acordo com as suas devidas autorizações.

c) Os administradores do sistema terão a prerrogativa de criar quantos perfis de autorização forem necessários para a execução das atividades inerentes a setores, pastas ou secretarias específicas.

d) Um único utilizador poderá ser associado a múltiplos grupos de permissão simultaneamente, o que implica que um utilizador poderá desempenhar diferentes funções e estar relacionado a diversas categorias de permissões.

e) Deverá ser facultado aos utilizadores a capacidade de alternar entre os perfis de autorização, sem a necessidade de encerrar a sessão no sistema e sem a necessidade de intervenção de programação, concedendo, assim, autonomia total ao órgão.

f) Abaixo serão delineados três conceitos básicos de permissões mínimas que um sistema deverá abarcar (administrador, analista e requerente). Não obstante, é admissível a criação e denominação de, no mínimo, seis grupos de autorização, a critério do administrador do sistema, podendo este escolher as ações associadas aos três grupos padrão, conforme descrito adiante:
i) Requerente:

a) Criação de processos administrativos digitais de acordo com os fluxos parametrizados;

b) Inserção de informações de acordo com as configurações disponíveis;

c) Interação com a caixa de ajuda;

d) Anexação de arquivos com extensões permitidas (.PDF, .JPEG);

e) Acompanhamento e recepção de atualizações relativas ao respectivo processo;

f) Salvaguarda da minuta do protocolo do processo administrativo;

g) Edição das informações após a análise e reenvio do processo com as respectivas alterações;

h) Visualização do histórico de eventos do processo;

i) Visualização das etapas do processo e das informações requeridas.
2. Analista:

a) Remoção de um processo da lista de processos do setor e atribuição do mesmo à respectiva caixa de entrada de processo individual;

b) Utilização de um sistema que contém uma lista de processos;

c) Execução do processo de análise, com verificação das informações inseridas pelo utilizador requerente;

d) Possibilidade de marcar as informações preenchidas como corretas ou incorretas;

e) Capacidade de atribuir o processo a outro utilizador ou analista;

f) Inserção de mensagens num campo de observação visível apenas para outros utilizadores analistas;

g) Inserção de mensagens predefinidas pelo utilizador administrador nos campos de análise de informações;

h) Adição ou remoção de tags no arquivo .pdf em análise;

i) Marcação, no contexto, refere-se à inserção de comentários, anotações ou dúvidas num documento;

j) Inserção de comentários georreferenciados no documento .pdf em análise;

k) Alteração da escala de medida no documento .pdf em análise;

l) Medição de distâncias entre pontos no arquivo .pdf em análise, com recurso a um mecanismo de medição incluído;

m) Centralização de documentos com um botão dedicado;

n) Salvaguarda de análises inacabadas para posterior continuação
3. Administrador/Gerente:
a) Registro de utilizadores e/ou edição das informações cadastrais dos mesmos;

b) Definição do estado do utilizador;
c) Verificação dos processos de propriedade do utilizador;

d) Envio de emails aos utilizadores através do sistema;

e) Bloqueio do acesso do utilizador;

f) Configuração, modificação ou desativação de formulários de processos administrativos;

g) Configuração e modificação de relatórios analíticos predefinidos;

h) Configuração, edição e atribuição de permissões individuais;

i) Configuração, modificação e atribuição a grupos de permissões;

j) Criação, modificação, atribuição ou remoção de utilizadores de setores;

k) Visualização do último processo ao qual o utilizador acedeu ou que criou;

l) Reabertura  de  processos,  sendo  exigida  a  inserção  de  um  motivo  para  tal,  tais  como: "Apostila,""Suspensão,""Cassação," juntamente com uma descrição do motivo da reabertura;

m) Exibição do motivo da reabertura no histórico do processo;

n) Alteração do requerente no processo administrativo;

o) Assinatura de documentos;

p) Transferência de um processo administrativo para outro setor;

q) Emissão de relatórios, com ligação para os processos;

r) Emissão de relatórios em formato, com ligação para o utilizador;

s) Adição ou remoção de campos de ajuda;

t) Configuração das posições a serem exibidas durante a assinatura de documentos;

u) Independentemente do nível de autorização do utilizador, deverá ser permitido:

v) Criação de registro;

w) Redefinição de senha;

x) Visualização dos próprios processos;

y) Verificação das informações de seu perfil de utilizador.

z) Serão disponibilizadas funcionalidades de auditoria para o registro de eventos ocorridos durante a execução do processo e da atividade. Também deverá ser possível atribuir permissões aos utilizadores para visualização, criação, comentário e edição de documentos, habilitando ou desabilitando a visualização, criação e edição de documentos.

5.8 Setores:

a) O sistema deverá incorporar a funcionalidade de criação de setores por parte dos administradores, que serão designados aos utilizadores analistas conforme sua atribuição para tratar dos processos distribuídos.

b) O sistema não estabelece limitações quanto ao número de utilizadores alocados a um determinado setor.

c) No que tange à criação dos setores, espera-se a possibilidade de:

(1) Definir o nome do setor;

(2) Registrar uma descrição para o setor;

(3) Determinar quais utilizadores serão designados ao setor;

(4) Ter a opção de estabelecer uma dependência com outro setor (setor pai/filho).

d) É esperado que o nome do setor seja passível de pesquisa.

e) O sistema deverá viabilizar a visualização, por parte do administrador, de todos os utilizadores designados a um setor específico.

f) O sistema deverá disponibilizar os processos em formato de lista, contendo informações elementares para sua identificação, a saber:

(1) Número do processo;

(2) Tipo de aplicação;

(3) Nome do utilizador;

(4) Nome do proprietário;

(5) Data de criação do processo.

g) Prevê-se que o sistema permita a configuração dos dados a serem exibidos na lista de processos e suas respectivas colunas, bem como faculte a ordenação da visualização, possibilitando, dessa maneira, a adaptação da tabela conforme a necessidade de visualização das informações.

h) O sistema deverá incorporar um mecanismo que permita a configuração simplificada de um novo setor por intermédio de uma interface interativa, prescindindo do emprego de códigos de programação.

i) A visualização dos processos deverá se dar através de caixas de entrada, as quais serão encarregadas de receber os processos distribuídos ao setor.

J) É esperado que os utilizadores analistas possam visualizar as solicitações remetidas e distribuídas através da caixa de entrada do setor.

k) A caixa de entrada do setor é compreendida como o destino dos processos distribuídos automaticamente após o protocolo de requisição.

l) Apenas os utilizadores designados ao setor pertinente devem estar aptos a visualizar as solicitações que foram enviadas e distribuídas ao setor correspondente.

m) No campo de entrada, o sistema deverá englobar um mecanismo para exibir a fase dos processos que são distribuídos/selecionados nesta instância.

n) Por fases entende-se os processos que se enquadram nas seguintes categorias:

(1) Novos processos (novos protocolos);

(2) Em análise (processos que já iniciaram a análise);

(3) Devolução para análise (processos que já foram analisados e encaminhados ao solicitante, retornando após correções).

o) Espera-se que seja viável a utilização de uma etapa do processo como filtro de exibição.

p) O sistema deverá conter um mecanismo que impeça que um processo permaneça em mais de uma caixa simultaneamente, ou seja, caso um processo esteja associado a um setor, ele somente poderá ser movido se o utilizador analista o atribuir à sua responsabilidade.

q) Adicionalmente, em relação à ferramenta de setores, o sistema deverá disponibilizar uma funcionalidade que permita visualizar o organograma completo dos setores criados, incluindo a composição de utilizadores de cada setor, apresentando ainda:

r) Cada setor criado;

s) O número de utilizadores em cada setor.

5.9 Protocolo:

a) O sistema deverá viabilizar o protocolo de processos de forma integralmente eletrônica, por meio de uma interface unificada que englobe todos os processos configurados e autorizados pelo órgão competente para esse propósito.

b) Ao selecionar uma carta de serviço, o sistema deverá apresentar uma interface que contenha todas as informações necessárias para a análise da demanda administrativa, englobando:

(1) Campos de formulários configurados;

(2) Campos de validação automática ou de obrigatoriedade, conforme as configurações;

(3) Textos laterais segmentados que auxiliam no preenchimento e no protocolo da solicitação;

(4) Possibilidade de verificar eventuais erros durante o processo de criação do formulário.

c) Tanto no início do processo de protocolo quanto quando solicitado, deve ser facultado ao requerente do processo anexar os documentos necessários para a análise e o andamento do processo, em campos específicos para essa finalidade.

d) O sistema deve permitir ao usuário requerente salvar um rascunho do protocolo, contendo as informações inseridas. Quando o rascunho for salvo, todas as informações preenchidas no formulário deverão ser salvas. A versão do rascunho deverá ficar acessível ao requerente, juntamente com a possibilidade de iniciar um novo preenchimento. O sistema, no entanto, deverá indicar a existência de um rascunho anteriormente salvo.

e) O sistema deverá dispor de funcionalidades de configuração, de modo que somente após o preenchimento das informações definidas como obrigatórias seja possível realizar o protocolo.

f) O cidadão solicitante deve ter acesso à demanda que criou e a todas as informações pertinentes a ela, durante e após a solicitação, inclusive observações feitas pelo analista. No entanto, somente após ter recebido o processo, o requerente deve ser capaz de efetuar alterações.

g) Cada formulário deverá ser configurado no sistema de acordo com as necessidades processuais. No formulário, haverá espaço para o preenchimento das informações, e ao lado de cada campo, um quadro lateral apresentará informações adicionais sobre o preenchimento das requisições.

h) O sistema deve conter a opção de anexar arquivos complementares ou obrigatórios, além de uma caixa de mensagens na qual é possível inserir observações e perguntas. A qualquer momento durante a solicitação, o usuário poderá salvar o rascunho das informações preenchidas para continuação posterior.

i) O usuário requerente só poderá efetuar modificações, alterações ou outras ações no processo quando essas forem solicitadas pelo usuário analista. Os documentos também podem ser substituídos, como no caso de pranchas, e todos os documentos substituídos devem ser submetidos a análise.

i) O sistema deve notificar o usuário analista que realizou a análise do documento substituído.

5.10 Análise:
a) Os setores terão a finalidade de recepcionar os processos armazenados, possibilitando que os analistas analisem os dados de cada processo.

b) Os usuários analistas, ao selecionar um processo para iniciar a análise, deverão acionar o sistema para remover o processo do setor de origem e encaminhá-lo para a caixa postal individual do analista.

c) O sistema empregará um processo automatizado personalizado para a revisão do processo, permitindo a visualização dos documentos anexados ou vinculados a ele.

d) Ao iniciar a análise, o sistema incluirá uma interface que, sempre que possível, dispensará o uso de ferramentas externas. Para cada campo preenchido pelo requerente, haverá um campo lateral destinado à análise e à inserção de opiniões do usuário analista, visível ao usuário solicitante.

e) O sistema também possibilitará a utilização de comentários pré-definidos nos campos de análise, permitindo comentários em processos, campos específicos e documentos. Manterá um histórico desses comentários, registrando o nome do usuário que os fez, a data e a hora da inclusão.

f) A ferramenta permitirá ao servidor analisar as solicitações por meio de formulários e checklists (listas de verificação) e marcar o preenchimento como correto ou incorreto. Haverá opção de configuração de checklists, associados às etapas do fluxo, o que possibilitará o registro de conclusão ou não.

g) Além de abrir e visualizar documentos no formato .pdf, o sistema possibilitará:
(1) Adicionar comentários referenciados em áreas do documento.

(2) Medir distâncias entre pontos, especialmente em documentos com opção de medição entre escalas;

(3) Medir superfícies em uma prancha de documentos no formato .pdf.
h) O sistema também incluirá um mecanismo para salvar um projeto de análise, contendo todos os pareceres feitos até o momento, permitindo que o trabalho seja continuado posteriormente.

i) O analista terá a capacidade de retornar o processo ao solicitante para correção, de acordo com o checklist feito na análise. Será possível verificar temporariamente o andamento, as alterações nos itens analisados e os erros identificados. O sistema exibirá diferentes versões das informações para visualização.

j)Todos os dados fornecidos pelo requerente no protocolo estarão visíveis. As versões de correções enviadas pelo solicitante também estarão visíveis, se solicitadas pelo analista.

k) Registre-se um histórico completo das revisões realizadas nos processos, com suporte para substituir um documento existente. O versionamento do documento anexo no arquivo digital será feito automaticamente.

l) O sistema permitirá a verificação das alterações efetuadas ao longo do processo, indicando o responsável por cada alteração.

m) Será possível visualizar o documento antes do deferimento do pedido, permitindo ao analista analisar as informações.

n) O sistema possibilitará ao analista pesquisar diretamente no arquivo .pdf anexado e incluirá a funcionalidade de bloquear o arquivo anexado pelo requerente, independentemente do número de anexos no mesmo campo, conforme decisão arbitrária do analista. Também haverá funcionalidade para marcar um arquivo anexado pelo solicitante como inválido, independentemente de conter um ou mais anexos.

o) O analista será capaz de revalidar o campo/anexo, e o sistema terá a capacidade de adicionar um prazo ao processo, após o qual ocorrerá uma ação automática, como aprovação, rejeição, reabertura do processo ou bloqueio da edição.

p) O sistema incluirá uma funcionalidade que indicará o estágio em que um determinado processo se encontra em seu fluxo, possibilitando ao analista identificar quais processos são novos, quais já estão em análise e quais retornaram à análise após serem devolvidos ao usuário solicitante.

q) Após concluir a análise, o analista poderá:
(1) Deferir o processo;

(2) Rejeitar o processo;

(3) Devolver o processo ao solicitante para correção;

(4) Transferir o processo para outro analista ou setor organizacional, conforme regras definidas para o fluxo de trabalho.
r) Os triggers de cada etapa do fluxo de trabalho permitirão a consulta de todos os comentários inseridos no fluxo, sem que seja necessário sair da área de execução da atividade. Quando o usuário analista devolver o processo ao solicitante ou encaminhá-lo para outro analista ou setor organizacional, sua responsabilidade pela análise será suspensa, e não será possível modificá-la no processo.
5.11 Configuração do Processo:
a) O sistema deve viabilizar a configuração do ambiente (parametrização) dos fluxos de trabalho relativos a cada um dos processos e a inclusão de regras de negócios para a prestação de serviços de forma digital, conforme levantamentos e diretrizes estabelecidos pelo contratante.

b) O sistema deverá conter uma interface que permita a elaboração e a modelagem de processos destinados a fluxos monitorados, dispensando a necessidade de codificação.

c) Deverá ser possível disponibilizar configurações relativas aos formulários durante toda a vigência do contrato, e tais configurações deverão ser realizadas diretamente pelo contratante por meio da interface do sistema.

d) Dentre as configurações desejáveis, o sistema deverá ter a capacidade de habilitar as seguintes opções:
(1) Entrada de texto;

(2) Campo de seleção;

(3) Lista;

(4) Campo suspenso;

(5) Botão de seleção;

(6) Campo de data;

(7) Campo numérico;

(8) Anexo de arquivo;

(9) Título;

(10) Fotografia;

(11) Configuração de campos obrigatórios.
e) Além disso, o sistema deverá permitir as seguintes configurações:
(1) Definição do número máximo e mínimo de caracteres permitidos em campos do formulário;

(2) Especificação do tipo de caractere permitido

(3) Determinação do formato de anexo permitido;

(4) Configuração de campos visíveis apenas quando determinadas informações são fornecidas;

(5) Estabelecimento de critérios de validação em campos de formulário com base em valores máximos ou mínimos, critérios objetivos e cruzamento de dados provenientes de outras bases de dados fornecidas ao sistema;

(6) Implementação de máscaras específicas para a inserção de dados, como CPF, CNPJ, CEP, telefone, e-mail, entre outros, bem como consulta em tabelas e integração com bancos de dados API externos;

(7) Adição de campos de ajuda dispostos transversalmente a cada campo de preenchimento do formulário, contendo informações de auxílio e instruções para o preenchimento. Estes campos de ajuda poderão conter imagens, imagens animadas, hiperlinks ou texto.
f) O processo deverá obedecer a uma ordem cronológica de execução e englobar todos os fluxos e atividades necessários para uma análise eficaz do pedido. Espera-se que o sistema possa seguir, no mínimo, um fluxo com cinco etapas para a aprovação do projeto, incluindo uma descrição do que se espera alcançar ou cumprir em cada fluxo.

g) O sistema deverá incorporar um mecanismo que verifique o preenchimento das informações referentes ao usuário, analista e solicitante, identificando quando o fluxo e todas as atividades forem concluídos adequadamente e indicando quando o fluxo do processo estiver completo.

h) Além disso, o sistema deverá conter funcionalidade que permita a configuração de ações a serem executadas ao término de cada etapa ou fluxo do processo, tais como encaminhamento automático para outro setor, devolução do processo ao requerente, mudança de requerente, deferimento ou indeferimento do processo.

i) Deverá ser possível atribuir um estado a cada etapa do processo, com atualização automática à medida que o processo avança. Também será viável combinar a duração de cada atividade e exibir o tempo total necessário para a realização de todas as atividades em horas, dias, semanas e meses.
i) Adicionalmente, o sistema possibilitará:
(1) Definir prefixos para a numeração de objetos de processo;

(2) Nomear o assunto do processo;

(3) Inserir uma descrição para o assunto do processo;

(4) Vincular documentos, anexos e formulários de arquivo aos processos;

(5) Automatizar o preenchimento de informações em formulários eletrônicos;

(6) Permitir que o órgão modifique o formulário de abertura do protocolo/processo a qualquer momento;

(7) Realizar verificação de possíveis erros durante o processo de criação do formulário.

5.12 Área Interna:
a) O sistema deve compreender uma área interna dedicada a cada matéria processual, compreendendo a configuração das diversas finalidades relacionadas aos processos. Esta área interna será destinada à emissão de pareceres e ao acompanhamento dos processos, permanecendo separada dos campos a serem preenchidos pelo requerente, mas ainda estando anexada ao processo em questão.

b) Prevê-se que esta área interna possua as mesmas configurações previamente mencionadas no tópico de "configuração de processos". Dessa forma, os analistas deverão ter a capacidade de fazer o upload de documentos, como fotos, vídeos e outros, através do sistema, registrando-os como evidência das inspeções ou vistorias realizadas.

c) O sistema deverá incluir recursos que tornem obrigatório o preenchimento dos campos do formulário pelos analistas.
5.13 Condicionantes:
a) O sistema deverá incorporar uma tela específica para a gestão dos termos e condições dos documentos. Neste contexto, documento refere-se a qualquer documento oficial gerado no âmbito de um processo que possua uma data de validade.

b) Uma condição denota um requisito específico que deve ser atendido para evitar a suspensão ou o cancelamento do documento em questão. A tela de gerenciamento deverá apresentar as seguintes informações:
(1) Número total de documentos;

(2) Número do documento;

(3) Tipo de documento;

(4) Data de criação;

(5) Data de validade;

(6) Responsável.
c) Os analistas poderão indicar quando uma condição foi cumprida ou não. Todas as ações realizadas deverão ser registradas em um histórico ou registro detalhado.

d) O sistema deverá permitir que um mesmo processo gere inicialmente uma licença provisória, com um prazo configurado no sistema. Posteriormente, esse mesmo processo poderá gerar uma licença definitiva.

e) Ainda, o sistema deverá permitir a imposição de condições após a concessão de uma licença provisória. Caso essas condições não sejam atendidas de maneira oportuna, a licença provisória será cancelada e o processo será indeferido.

f) Quando um processo estiver em fase de licenciamento provisório, o requerente deverá ter acesso ao processo e realizar os ajustes necessários para que a licença provisória seja convertida em licença definitiva. O processo de reanálise poderá ser executado quantas vezes forem necessárias enquanto a licença temporária estiver ativa.

g) Um processo somente poderá ser adicionado ou modificado pelo solicitante se estiver sob sua posse, conforme recomendado pelo analista. Isso visa garantir a integridade da análise, impedindo que o solicitante adicione ou edite informações enquanto o processo estiver sob análise do analista.

h) A edição de um processo somente será permitida ao analista responsável pelo mesmo, a fim de evitar modificações simultâneas de dados que poderiam comprometer a integridade do processo.

i) Na eventualidade de uma reanálise em que o analista determinar que os pré-requisitos para a concessão da licença definitiva foram atendidos, ele deverá ter a capacidade de conceder o processo,o que resultará automaticamente na geração da licença definitiva. Se o processo não for modificado novamente até o término do prazo da licença temporária, o processo será rejeitado.

5.14 Integração:
a) O sistema deverá incorporar funcionalidades para implementar validações nos campos do formulário, abrangendo formato, tipo de conteúdo e entrada de dados, mediante o uso de serviços web e integração com banco de dados.

b) O sistema deverá permitir a configuração de regras relacionadas a integrações e conjuntos de dados, viabilizando a gestão eficiente dos dados.

c) Para viabilizar a validação nos campos do formulário, o sistema deverá possibilitar a integração por meio de serviços web. A validação poderá envolver o formato, o tipo de conteúdo e máscaras para a entrada de dados.

d) Além disso, o sistema deverá conceder acesso a bancos de dados externos e suportar a execução de serviços web. Será possível iniciar web services para o preenchimento automático de campos de formulário.

e) O sistema deverá permitir a obtenção de dados de outras bases de dados e oferecer a capacidade de criar, importar e editar bancos de dados. Será possível trabalhar com bancos de dados nos formatos .json ou .csv.

f) Adicionalmente, o sistema deverá ser capaz de definir cálculos de coeficientes para a validação automática de informações, verificar filmagens e estabelecer regras relacionadas à construção de edifícios.

g) Para a gestão eficaz das integrações por meio de serviços web, o sistema deverá incluir uma interface que possibilite:
(1) Definir um URL de serviço web;

(2) Especificar o método de serviço web;

(3) Nomear e definir propriedades-chave.
h) O sistema deverá oferecer uma interface para a gestão de bancos de dados no formato Json e Csv, possibilitando a visualização das informações em .json diretamente na interface do sistema.

i) Será permitida a adição de múltiplos bancos de dados no formato Csv conforme necessário para as atividades do contratante. O sistema possibilitará a visualização dos dados em colunas, linhas e células.

i) Espera-se que os seguintes métodos sejam disponibilizados:
(1) Get: para a obtenção de dados presentes em outros sistemas;

(2) Put: para a substituição de todas as representações atuais do recurso de destino pela carga útil da solicitação.
5.15 Relatórios:
a) O sistema deve possuir a capacidade de gerar relatórios abrangendo informações detalhadas e resumidas relacionadas aos processos, bem como relatórios concernentes aos usuários.

b) O relatório de um processo específico deverá conter informações e documentos que foram inseridos ao longo do seu curso, fornecendo versões distintas do processo que registram:
(1) Informações inseridas pelo usuário solicitante;

(2) Dados introduzidos por funcionário público;

(3) Correções efetuadas durante o período de análise;

(4) Identificação do usuário responsável por modificações no processo;

(5) Todos os documentos anexados e documentos produzidos no decurso do processo.
c) Este relatório de processo também deverá abranger informações e documentos inseridos durante o processo, disponibilizando versões do processo que indiquem:
(1) Nome do requerente;

(2) Código QR;

(3) Objeto do processo;

(4) Número do processo.

d) O sistema deverá ser capaz de elaborar relatórios abordando os processos que foram rejeitados.

e) Ademais, o sistema deverá permitir que o administrador visualize uma tela de informações de gestão do sistema, na qual, no mínimo, serão exibidos:
(1) Número de protocolos e tipos de processos;

(2) Protocolos aprovados e rejeitados;

(3) Número de protocolos por mês, discriminando o número de aprovações e rejeições;

(4) Funcionários municipais com múltiplos processos sob sua responsabilidade;

(5) Produtividade dos servidores municipais.
f) O sistema também deverá dispor de funcionalidade para a geração de relatórios acerca dos processos que foram arquivados ou arquivados em determinado período de tempo.

g) Além disso, o sistema deverá possibilitar a criação de relatórios de analistas, englobando processos que foram analisados pelo analista durante um período específico, processos que estiveram sob a responsabilidade do analista em um período delimitado, ou todos os processos que foram aprovados pelo analista.

h) O sistema deverá viabilizar a elaboração de relatórios de dados de processo, oferecendo a opção de escolher quais dados os usuários desejam visualizar e incluir no relatório. Esta funcionalidade terá o propósito de permitir a auditoria de informações fundamentais relacionadas ao processo.

i) Adicionalmente, o sistema deverá possibilitar que o usuário, com a devida autorização, personalize as informações do relatório e tenha a liberdade de decidir quais elementos devem ou não constar no relatório de dados do processo.

j)O sistema deverá englobar uma funcionalidade que permita a seleção da versão dos dados a ser apresentada no relatório de dados do processo, possibilitando, por exemplo, a escolha entre a versão 1, versão 2 ou qualquer número de versões necessárias.

k) O sistema também deverá permitir que o usuário selecione as informações a serem incluídas no relatório de dados do processo, abrangendo:

(1) A versão dos dados presente na mensagem;

(2) Dados da área interna/área de controle;

(3) Documentos anexados na área interna;

(4) Histórico do processo;

(5) Mensagens processadas, sejam elas públicas/externas ou privadas/internas;

(6) Documentos oficiais gerados pelo processo;

(7) Documentos anexados pelo requerente;

(8) Histórico do processo.

5.16 Documentos:

a) O sistema deve dispor da capacidade de emitir certidões e autorizações de forma automatizada, eliminando a necessidade de intervenção humana. A configuração das informações a serem inseridas no documento deve ser realizada por meio da configuração das informações do processo.

b) A exposição do documento deve incorporar as informações geradas durante o processo. A personalização do documento deve abranger a possibilidade de configurar os dados que serão incluídos no documento, o modelo do documento, seu tamanho e a fonte utilizada.

c) Os documentos emitidos devem incorporar mecanismos de autenticação por meio:

(1) Código QR;

(2) Endereço URL;

(3) Número do processo com código validador.

d) O sistema deverá compreender uma página de consulta acessível independentemente do login, permitindo a verificação da autenticidade dos documentos e a vinculação destes aos processos correspondentes. Espera-se que, por meio desta consulta, seja possível visualizar o histórico do processo e os documentos associados a ele.

e) O sistema deverá conter uma interface destinada à visualização de todos os documentos emitidos durante o uso do sistema. Esta tela deverá conter informações como o número do processo, data de emissão do documento, data de validade do documento e seu status de validade.

f) Uma consulta documental deverá fornecer exclusivamente informações relativas ao documento consultado, sem conceder ao consultor acesso aos detalhes sensíveis do processo.

g) A consulta documental deve apresentar:

(1) Número do processo;

(2) Data de emissão;

(3) Data de vencimento do documento;

(4) Estado de validade do documento.

h) O sistema deverá incluir uma área específica para visualização de todos os documentos emitidos durante a utilização do sistema.

i) Além da emissão e publicação de um documento, o usuário deve ter a opção de:

(1) Corrigir o documento;

(2) Suspender a validade do documento;

(3) Cancelar a emissão de um documento;

(4) Reabrir o documento;

(5) Verificar o documento anexado pelo requerente;

(6) Substituir o documento.

j) O sistema deverá conter um mecanismo específico para o cancelamento de documentos, levando em consideração a possibilidade de emissão de documentos com erros ou que não sejam mais pertinentes ao processo.

k) O sistema deverá permitir o cancelamento exclusivamente de documentos válidos.

l) Deve ser incorporado ao sistema um campo de justificativa obrigatória para o cancelamento do documento.

m) Os detalhes do cancelamento, incluindo data/hora, ação realizada, status resultante, usuário responsável e informações adicionais, devem ser registrados e disponibilizados na tela de detalhes do documento.

n) Todas as ações de cancelamento devem ser registradas no sistema.

5.17 Assinatura:

a) O sistema deve incorporar a obrigatoriedade da ação de assinar os documentos emitidos, sendo esta condição indispensável para a conclusão do processo que culminará na emissão dos referidos documentos.

b) A assinatura eletrônica avançada, conforme respaldada pela Lei 14.063/2020, notadamente em seu Artigo 4º, Inciso II, em conjunto com o instrumento a ser divulgado pela entidade responsável, deverá confirmar que os usuários da plataforma são identificáveis de forma pessoal e intransferível, constituindo, dessa forma, um meio válido para a comprovação da autoria dos documentos.

c) Os documentos gerados e assinados digitalmente serão acompanhados por um código de verificação, destinado a verificar a validade das assinaturas digitais e o conteúdo do documento original.

d) As assinaturas poderão ser realizadas das seguintes maneiras:
(1) Emprego de certificado emitido pelo sistema;

(2) Utilização de certificados A1 ou A3 emitidos pela ICP-Brasil.

e) A plataforma deverá dispor de um componente para a realização de assinaturas digitais com certificado ICP-Brasil, contemplando, no mínimo, os navegadores Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome, em suas versões mais recentes, bem como os sistemas operacionais Windows, Linux e MacOS.

f) A validade e revogação do certificado digital do signatário deverão ser verificadas no momento da execução da assinatura digital.

g) Em todos os documentos, deverá ser possível visualizar o status dos signatários, bem como será permitido o acompanhamento das movimentações relacionadas às assinaturas.

h) O sistema deverá viabilizar que processos dependentes de análise humana prévia à aprovação exijam a assinatura do usuário-analista no documento a ser emitido, como condição para o deferimento do processo.

i) Com o propósito de garantir a correção do documento a ser emitido, o analista deverá ter a capacidade de visualizar o referido documento antes de efetuar sua assinatura.

j) O sistema incluirá uma tela de gerenciamento de assinaturas.

k) A plataforma possibilitará a realização de assinaturas individuais ou em lote, onde o usuário terá a faculdade de selecionar todos os documentos que deseja assinar e concretizar essa ação de maneira conjunta.

l) Quando um documento PDF é assinado pelo sistema, deverá ser convertido para o padrão original PAdES (PDF Advanced Electronic Signature), contendo a assinatura digital e um documento para verificação, com cópia para impressão e selagem em todas as páginas do arquivo, bem como a inclusão de manifestos de assinantes ao final do documento.

m) Será disponibilizado um resumo das pessoas que participaram da assinatura de um determinado documento.

n) O sistema compreenderá ações na tela de administração, contemplando ações em lote, onde o usuário poderá determinar a quantidade de documentos que deseja incluir na ação.

o) O sistema incorpora um mecanismo de notificação aos usuários que possuam assinaturas pendentes.

p) O sistema estará apto a solicitar assinaturas de outros usuários internos ou contatos externos em documentos ou interações.

q) O sistema terá a capacidade de cancelar ou rejeitar um pedido de assinatura submetido ou aceito, registrando o momento em que ocorreu tal cancelamento ou rejeição no documento.

r) O sistema estará em condições de atender a requisitos para assinaturas digitais sequenciais, possibilitando a definição da ordem em que as assinaturas serão efetuadas em um documento.

s) O sistema permitirá que documentos que exijam assinatura eletrônica garantida ou assinatura eletrônica qualificada (ICP-Brasil), bem como documentos que sejam meros anexos sem necessidade de assinatura, estejam presentes simultaneamente em um mesmo fluxo.

t) O sistema possibilitará a seleção da função do signatário no documento por meio de uma lista predefinida, tais como parte, testemunha, aprovador, etc.

5.18 Buscas:

a) O sistema deverá incorporar uma área de pesquisa interna, a qual permitirá a filtragem de informações com base em palavras-chave, atribuição de tags, identificação de usuários envolvidos no processo, intervalo de tempo, estado atual ou categoria de processo.

b) Nesse contexto, almeja-se a capacidade de rastrear atividades de pesquisa mediante a função de busca no sistema.

c) O sistema deverá habilitar a pesquisa de múltiplos processos e atividades com base em critérios de entrada e saída.

d) A pesquisa avançada, concebida como uma pesquisa que utiliza um maior conjunto de informações, será plenamente possível, incluindo:

(1) Utilização de filtros de pesquisa;

(2) Realização de buscas em processos em andamento;

(3) Realização de buscas em processos deferidos ou indeferidos;

(4) Realização de buscas abrangendo todos os processos do sistema;

(5) Especificação do assunto do processo para o qual a pesquisa será direcionada.

e) Estatísticas do Sistema:

f) O sistema deverá proporcionar a visualização de gráficos informativos com o intuito de efetuar o controle e a gestão da secretaria em ambiente virtual.

g) A plataforma incluirá gráficos informativos que, no mínimo, apresentarão as seguintes informações:

(1) Quantidade total de processos em curso ou já finalizados;

(2) Quantidade de processos analisados semanalmente;

(3) Estado atual dos processos (em andamento, aprovados na primeira análise, indeferidos);

(4) Situação dos processos (existentes, abertos, em andamento pela Prefeitura e em andamento pelo requerente);

(5) Tempo médio para a primeira resposta;

(6) Tempo médio para a aprovação de processos;

(7) Usuário mais ativo no sistema;

(8) Usuário com maior número de processos em sua caixa de entrada.

5.19 Processo de Conexão/Vínculo:

a) O sistema deverá permitir a vinculação de um processo recém-criado a um processo já existente.

b) Nesse processo de vinculação, as informações deverão ser preenchidas de forma automática, utilizando os dados idênticos provenientes de um processo correlato, o que proporcionará celeridade na inserção de informações.

c) Será factível a importação de dados registrados no processo pai para o processo filho, sendo que o processo pai é aquele previamente processado no sistema e já finalizado. O processo filho, por sua vez, é gerado com base nas informações do processo pai e também é conhecido como subprocesso ou subtarefa.

d) O processo filho incorpora, em grande medida, os atributos presentes no processo pai, ou seja, herda informações deste último.

e) O sistema deverá permitir a configuração da vinculação apenas para processos com um estado específico. A importação de dados do processo pai para a área de análise do processo filho também será viabilizada.

f) Além disso, o sistema possibilitará a importação de dados do processo pai para campos específicos do processo filho, os quais não precisam ser necessariamente correspondentes em termos de conteúdo.

g) O sistema viabiliza a remoção de um link de processo por parte de um usuário interno.

5.20 Processos de Clonagem:

a) O sistema permitirá a importação de dados existentes de outros processos para o novo processo criado.

b) A reutilização de dados será compatível com outros módulos do sistema, como planta baixa, localização e aprovação automática.

c) A importação de dados compreenderá informações textuais e arquivos anexos.

d) A importação de dados será possível apenas a partir de processos criados pelo usuário que deseja incorporar as informações.

e) Apenas campos com o mesmo nome ou configuração de chave poderão ser preenchidos.

f) A importação de dados poderá ser realizada a partir de processos com status em andamento ou já concluídos.

g) Adicionalmente, é importante destacar que não haverá vínculo entre o processo que importou os dados e a nova solicitação, possibilitando, assim, um tratamento independente desses processos no sistema.

5.21 Gestão de Processos de Desmembramento de Lotes

a) O sistema deverá disponibilizar uma funcionalidade específica para iniciar processos de desmembramento de lotes. Esta opção permitirá que o usuário registre e acompanhe todas as etapas do procedimento, garantindo rastreabilidade e eficiência no processo administrativo.

b) Ao iniciar o processo de desmembramento, o sistema deverá solicitar todas as informações relevantes sobre o lote original, incluindo:

(1) Área do terreno.

(2) Número do lote.

(3) Número da quadra.

(4) Inscrição imobiliária.

(5) Matrícula.

(6) Logradouro.

(7) Número.

(8) Bairro.

(9) Outras informações complementares que possam ser relevantes ao processo.

c) Além disso, será possível adicionar dados complementares ao lote original, tais como:

(1) Área construída.

(2) Zoneamento.

(3) Descrição detalhada das edificações existentes no local.

d) O sistema deverá permitir que o requerente especifique o número de parcelas em que o lote será desmembrado.

(1) Requisitos Adicionais:

a) A partir do número de parcelas definido, o sistema deverá gerar automaticamente campos específicos para cada lote resultante, solicitando informações como:

i. Metragem de cada parcela.

ii. Zoneamento aplicável.

iii. Outros dados específicos relacionados à parcela.

e) O sistema deverá possibilitar a inclusão de dados geográficos para cada parcela resultante do desmembramento, integrando-se ao módulo de localização. Essa integração visa proporcionar maior precisão e rastreabilidade, permitindo a visualização exata da área e dos limites de cada parcela.

f) O módulo deverá realizar validações automáticas para assegurar a conformidade do processo com normas legais e regulamentares. Entre as validações que deverão ser realizadas, destacam-se:

(1) Garantir que a soma das áreas das parcelas resultantes seja igual à área total do lote original.

(2) Verificar a conformidade dos lotes com os coeficientes legais e regulamentares estabelecidos em legislação aplicável.

g) O sistema deverá restringir as permissões de edição do processo de desmembramento para garantir a integridade e consistência dos dados:

(1) O requerente poderá editar o processo somente quando ele estiver sob sua posse.

(2) O analista poderá editar o processo apenas quando este estiver sob sua responsabilidade, impedindo edições simultâneas que comprometam a integridade das informações.

5.22 Gestão de Lotes e Integração Documental com o SISOBRA

a) O sistema deverá permitir que, durante o processo de geração de lotes, o usuário visualize os documentos gerados com sucesso e aqueles que apresentaram erros.

b) Etapas do Processo:

(1) O usuário deverá selecionar um certificado digital válido no início da geração do lote.

(2) Após a geração, o sistema exibirá uma lista com o status de geração de cada documento (sucesso ou erro).

(3) O sistema permitirá que o usuário transmita os documentos diretamente para o SISOBRA ou realize o download dos documentos para uso offline.

c) O sistema deverá permitir a correção de erros nos documentos diretamente na plataforma, sem necessidade de criar um novo lote.

d) Funcionalidades:

(1) Documentos com erro não serão transmitidos ao SISOBRA até que sejam corrigidos.

(2) As correções deverão ser realizadas dentro do lote original.

(3) O sistema disponibilizará ferramentas integradas para corrigir os erros sem depender de soluções externas.

e) O sistema deverá possibilitar a transmissão parcial do lote, mesmo que alguns documentos contenham erros.

f) Documentos que não foram transmitidos corretamente deverão ser corrigidos e retransmitidos.

g) Funcionalidades:

(1) Somente documentos com erro ou resposta não associada estarão disponíveis para retransmissão.

(2) O sistema deverá manter um histórico detalhado das retransmissões realizadas, incluindo todas as tentativas.

h) O sistema deverá exibir informações detalhadas para cada documento integrado com o SISOBRA, incluindo:

(1) Tipo do documento;

(2) Número do processo;

(3) Status no SISOBRA (ex.: transmitido com sucesso, erro na geração do XML, erro na transmissão).

i) A interface deverá organizar os resultados da integração, agrupando-os por mês de geração, para facilitar o gerenciamento e a revisão de documentos enviados mensalmente.

j) O sistema deverá manter um histórico completo de todas as ações realizadas sobre os documentos, contendo:

(1) Data da ação;

(2) Tipo de ação realizada (ex.: correção, retransmissão, envio);

(3) Resultado obtido;

(4) Descrição detalhada da operação.

k) O sistema deverá gerar relatórios padrão com os dados detalhados dos documentos processados, incluindo:

(1) Tipo do documento;

(2) Número do processo;

(3) Status no SISOBRA;

(4) Erros na geração do XML;

(5) XML gerado;

(6) Erros na transmissão;

(7) Número do protocolo SISOBRA.

5.23 Gestão Granular de Acessos em Processos

a) Como administrador do sistema, quero configurar os níveis de acesso de remetentes e destinatários em processos ou durante seu encaminhamento para outros envolvidos, para garantir um controle preciso das permissões e ações disponíveis, assegurando segurança, personalização e eficiência em cada etapa do processo.

b) Como usuário, desejo configurar os níveis de acesso de forma simples e intuitiva, utilizando uma interface dedicada e amigável, sem necessidade de conhecimentos técnicos ou de programação, com ações organizadas e categorizadas para facilitar a visualização e edição.

c) Como administrador, quero definir diferentes ações processuais configuráveis para cada nível de acesso, abrangendo:

(1) Encerrar processo.

(2) Desarquivar processo.

(3) Encaminhar processo.

(4) Criar despachos.

(5) Analisar processo.

(6) Alterar solicitante do processo.

(7) Editar processo.

(8) Gerenciar prazos do processo.

(9) Gerenciar documentos ou artefatos públicos.

(10) Gerenciar etiquetas.

(11) Assinaturas.

d) Como administrador, quero que a configuração do nível de acesso de remetentes e destinatários seja aplicável a cada processo individualmente, utilizando uma interface acessível e sem necessidade de suporte técnico, permitindo ajustes personalizados conforme as necessidades de cada caso.

e) Como administrador, desejo que a configuração de níveis de acesso seja válida para usuários internos e externos, independentemente de hierarquia ou setor, permitindo flexibilidade na aplicação de permissões.

f) Como administrador, quero definir previamente os níveis de acesso de remetentes e destinatários durante o protocolo do processo, contemplando:

(1) Um nível que permita todas as ações disponíveis sem restrições.

(2) Um nível intermediário que restrinja ações a um conjunto específico.

(3) Um nível que permita apenas a visualização das informações, sem alterações ou execução de ações.

g) Como administrador, desejo configurar os níveis de acesso durante o encaminhamento de um processo, com as seguintes opções:

(1) Permissão para todas as ações disponíveis sem restrições.

(2) Um nível intermediário limitado a ações específicas previamente configuradas.

(3) Acesso apenas para visualização das informações, sem possibilidade de edição ou execução de ações.

h) Como administrador, quero que as alterações nos níveis de acesso realizadas após o protocolo do processo sejam automaticamente aplicadas a processos já existentes e aos usuários envolvidos, garantindo que as permissões estejam sempre atualizadas e respeitadas ao longo do fluxo.

5.24 Gestão de Dados Sensíveis em Processos

a) Como usuário do sistema, quero configurar campos sigilosos em um processo por meio de uma interface intuitiva e de fácil uso, para que não seja necessário conhecimento técnico ou de programação, garantindo que apenas moderadores possam visualizar essas informações.

b) Como administrador de processos, quero poder definir moderadores para um processo por meio da interface de gerenciamento individual, garantindo que apenas eles tenham acesso aos campos e anexos sigilosos, com essa configuração sendo replicada automaticamente em novos processos protocolados.

c) Como moderador ou autor do processo, quero ser o único, juntamente com os outros moderadores, a visualizar os campos configurados como dados sensíveis, para proteger essas informações contra acessos não autorizados.

d) Como autoridade superior do município, quero poder designar moderadores para gerenciar dados sensíveis com base em autorizações específicas, em vez de níveis predefinidos de permissão na plataforma, garantindo controle preciso sobre quem acessa essas informações.

e) Como moderador de processo, quero poder adicionar ou remover outros moderadores, ou me remover da moderação, desde que haja outro moderador definido, garantindo a continuidade na gestão de dados sensíveis.

f) Como usuário, quero compartilhar processos com outros usuários não moderadores, garantindo que:

(1) Campos de texto sigilosos sejam mascarados para usuários comuns, enquanto moderadores os visualizam integralmente.

(2) Anexos sigilosos sejam acessíveis apenas para moderadores, permanecendo bloqueados para os demais.

g) Como moderador ou autor do processo, quero ser o único a editar campos configurados como sigilosos, para assegurar que as informações permaneçam protegidas contra alterações não autorizadas.

h) Como moderador ou autor do processo, quero que novos textos ou anexos adicionados a campos sigilosos sejam visíveis apenas para mim e outros moderadores, mantendo a segurança e confidencialidade dos dados.

i) Como usuário do sistema, quero que dados sensíveis permaneçam inacessíveis fora do processo protocolado, para garantir que as informações estejam seguras em outras áreas da plataforma.


5.25 Organização de Processos e Estruturação de Dados

a) O sistema deve disponibilizar uma tela organizada para processos, categorizados em caixas específicas para recebidos, enviados e rascunhos:

(1) Caixa de Recebidos: Exibe todos os processos encaminhados ao usuário ou setor, em qualquer fase de tramitação.

(2) Caixa de Enviados: Apresenta processos criados pelo usuário ou pelo setor ao qual pertence.

(3) Caixa de Rascunhos: Lista de processos iniciados cuja criação não foi finalizada.

b) As informações exibidas nas caixas de processos devem incluir:

(1) Número do processo.

(2) Assunto do processo.

(3) Requerente.

(4) Data e hora do protocolo.

(5) Data e hora do recebimento do processo.

c) O sistema deve fornecer uma tela específica para que o usuário logado visualize todos os processos e/ou documentos criados por ele.

d) O sistema deve permitir a tramitação unilateral de processos, assegurando que apenas o usuário ou setor que possui a posse do processo possa realizar alterações. O processo permanecerá visível exclusivamente em uma única caixa de entrada.

e) O sistema deve oferecer suporte para tramitação de processos com múltiplas partes, possibilitando que alterações sejam feitas sem a posse direta, permitindo que o processo seja exibido em várias caixas de entrada simultaneamente.

f) Deve ser possível visualizar os setores aos quais o usuário pertence por meio de uma lista suspensa.

g) O sistema deve incluir um mecanismo para selecionar os setores principais exibidos inicialmente ao acessar o sistema, otimizando a organização e agilizando o fluxo de trabalho.

h) Cada setor terá caixas de processos recebidos e enviados, acessíveis a todos os usuários associados ao setor, garantindo organização e visibilidade conforme as necessidades da equipe.

i) O sistema deve permitir que o usuário defina uma caixa de entrada padrão, vinculada aos setores nos quais está alocado.

j) O sistema deve disponibilizar filtros visuais por status de processo, utilizando cores distintas para facilitar a identificação dos estágios. Os critérios incluem:

k) Devem ser fornecidos filtros para os seguintes critérios, aplicáveis simultaneamente:

(1) Número do processo.

(2) Tipo de requerimento.

(3) Informações fornecidas pelo usuário.

(4) Datas de protocolo e encerramento.

(5) Status do processo.

(6) Tags associadas.

(7) Outros dados exibidos na tabela.

l) A busca no sistema deve ser capaz de localizar processos com base em palavras-chave, permitindo correspondência parcial de termos.

m) A busca também deve suportar termos que contenham caracteres especiais.

n) Resultados devem ser ordenáveis por critérios como:

(1) Ordem alfabética (ascendente ou descendente).

(2) Data (mais recente ou mais antiga).

o) Processos novos na caixa de entrada devem ser destacados em negrito, com a formatação removida após a abertura. Novas tramitações devem restaurar o negrito até que o processo seja visualizado novamente.

p)  O sistema deve permitir que o usuário personalize a exibição da caixa de entrada, criando novas tabelas configuráveis, por meio de uma interface intuitiva:

(1) Configuração das colunas: O usuário escolhe quais informações exibir, como número do processo, tipo de requerimento, requerente, CPF/CNPJ, data de criação, última ação, status, entre outros.

(2) Ordem das colunas: O usuário define a sequência desejada.

(3) Critérios de ordenação: Suporte para ordenação crescente ou decrescente, com base em qualquer coluna configurada.

q) As personalizações criadas devem ser organizadas em abas, permitindo fácil alternância entre diferentes configurações.

r) Estilos de visualização ajustáveis incluem:

(1) Linha zebrada: Alterna cores entre linhas para melhorar a legibilidade.

(2) Formato tabular: Realça linhas e colunas para um estilo semelhante ao Excel.

(3) Quebra de linhas: Ajusta o texto de acordo com a largura da coluna, evitando truncamento.

(4) Redimensionamento de colunas: Permite que o usuário ajuste a largura conforme preferências e resoluções de tela.

s) As configurações de estilo devem ser individuais, garantindo que cada usuário personalize a interface sem interferir nas escolhas de outros.

t) Não devem existir limitações quanto aos estilos de visualização: o usuário pode ativar ou desativar qualquer combinações das opções listadas.

5.27 Especificação de Funcionalidades para Gestão e Tramitação de Processos Administrativos

a) O sistema deverá oferecer uma interface dedicada à tramitação de processos administrativos por meio de despachos. Esta interface deverá ser estruturada no formato de uma linha do tempo (timeline), proporcionando uma experiência visual semelhante a um fórum. Diferente da interface de análise referenciada, esta funcionalidade permitirá a visualização e o acompanhamento cronológico dos despachos realizados.

b) Deverá ser disponibilizada uma funcionalidade com nível de acesso administrativo que permita a criação e configuração de tipos de despachos, garantindo a organização e padronização das informações.

c) Requisitos para a funcionalidade de configuração:

(1) Interface acessível e de uso intuitivo, permitindo que o cliente realize:

1.1 Criação de novos tipos de despachos.

1.1.1.1.1.1 Nomeação do tipo de despacho.

1.1.1.1.1.2 Definição de permissões, especificando se o tipo de despacho será acessível apenas para usuários internos ou também para requerentes externos.

1.1.1.1.1.3 Controle de ativação/desativação do tipo de despacho.

1.1.1.1.1.4 Configuração de formulários padronizados associados a cada tipo de despacho para padronizar as informações enviadas

d) A configuração de formulários deve ser realizada por meio de uma interface baseada em um construtor intuitivo, sem necessidade de conhecimentos de programação.

(1) Requisitos de configuração de campos:

(a) Campos de texto:

(i) Texto direto: Resumo breve com título e obrigatoriedade configuráveis.

(ii) Texto corrido: Sem limitação de caracteres, com título e obrigatoriedade configuráveis.

(iii) Texto avançado: Recursos adicionais de formatação, como:

() Tamanho, cor, negrito, itálico, sublinhado, parágrafos, alinhamento, citação, tabelas, hyperlinks, imagens, listas numeradas.

(b) Campos de seleção:

(i) Seleção múltipla (botões de opção): Configuração de valores, quantidade, obrigatoriedade e leitura.

(ii) Seleção única (lista de opções): Nomeação e configuração de itens com mesma flexibilidade que a seleção múltipla.

(c) Anexos de arquivos:

(i) Configuração de extensões aceitas (e.g., PDF, XLSX, DOCX, imagens, vídeos, arquivos compactados).

(ii) Definição de obrigatoriedade do anexo.

(d) Situações do despacho:

(i) Configuração de múltiplas situações nomeadas (e.g., “resolvido”, “em análise”), com cores associadas.

(ii) Suporte para no mínimo cinco cores distintas.

e) O sistema deverá permitir que, para cada assunto configurado, sejam atribuídos tipos específicos de despachos. Somente tipos de despachos habilitados poderão ser vinculados aos processos relacionados a determinado assunto.

f) Na interface orientada por timeline, o sistema deverá permitir a realização de despachos com base nos tipos atribuídos ao assunto do processo.

(1) Durante a elaboração de despachos, o sistema deverá observar as seguintes regras:

(a) Definição da situação do despacho, conforme configurado.

(b) Restrição de anexos às extensões especificadas.

(c) Conclusão do despacho permitida apenas após o preenchimento de todos os campos obrigatórios.

(d) Campos definidos como "apenas leitura" não poderão ser editados.

(e) Limitação de acesso conforme o tipo de despacho:

(i) Despachos exclusivos para usuários internos não poderão ser visualizados por requerentes civis.

(ii) Despachos exclusivos para usuários externos não poderão ser acessados por servidores públicos.

g) Alteração de Configurações de Tipos de Despachos

h) O sistema deverá permitir alterações nas configurações e estrutura de tipos de despachos, garantindo flexibilidade operacional.

(1) Alterações realizadas em tipos de despachos não devem impactar os despachos já realizados em processos em andamento, garantindo a integridade dos dados históricos e o cumprimento dos princípios de transparência e lisura administrativa.

5.28 Gestão e Ajustes de Despachos Administrativos

a) O sistema deverá permitir a criação de novos despachos e a aplicação de ajustes em despachos já existentes, abrangendo as seguintes funcionalidades:

(1) Retificação: Corrigir informações de menor complexidade ou importância sem comprometer a essência do conteúdo.

(2) Republicação: Realizar uma nova publicação do despacho quando a incorreção comprometer sua essência ou o objetivo do processo.

(3) Apostilamento: Registrar alterações contratuais que não alteram a essência do acordo ou suas bases.

(4) Atualização: Modificar o status de um documento, sem alterar sua essência, replicando automaticamente uma cópia do despacho original relacionado.

b) Para auxiliar na execução dos ajustes, o sistema deverá incluir os seguintes recursos complementares:

(1)Campo de texto: Inserção de uma justificativa detalhada para a ação realizada.

(2) Upload de arquivos: Anexar documentos pertinentes à modificação efetuada.

(3) Opções de confirmação ou cancelamento: Garantir que o usuário possa validar ou desistir da operação antes de sua efetivação.

C)O sistema deverá identificar e registrar as ações realizadas nos despachos, permitindo rastreamento e auditabilidade. Cada despacho ajustado deverá conter:

(1) Data da modificação.

(2) Usuário responsável pela ação.

(3) Tipo de ajuste efetuado (retificação, republicação, apostilamento ou atualização).

(4) Título atualizado do despacho: O novo despacho deverá manter o título original acrescido do tipo de ação realizada. Exemplo: "Modelo de Despacho 2 - Atualizado".

d) Para manter a integridade do processo, o sistema deverá:

(1) Impedir que despachos que já passaram por ajustes (retificação, republicação, apostilamento ou atualização) sejam novamente modificados.

(2) Garantir que essa restrição seja aplicada automaticamente, preservando o fluxo processual consistente e confiável.

e) Cada despacho ajustado deverá gerar um novo documento, contendo:

(1) Todos os ajustes realizados.

(2) Registro individual na íntegra do processo.

(3) Inserção rigorosa na timeline processual, respeitando a ordem cronológica dos registros.

5.29 Geração e Gestão da Íntegra Processual

a) Para garantir o registro sequencial e transparente de todas as etapas de um processo administrativo, alinhado a normas administrativas e jurídicas, como o princípio da publicidade dos atos administrativos, a Lei de Acesso à Informação e as obrigações de auditoria junto aos Tribunais de Contas, o sistema deverá incluir uma funcionalidade de geração de íntegra processual.

b) Esta funcionalidade será responsável por compilar todos os atos administrativos realizados no âmbito do processo em um relatório cronológico, completo e encadeado, servindo como um documento abrangente para auditorias e revisões.

c) Os seguintes atos administrativos deverão ser obrigatoriamente incluídos na íntegra processual:

(1) Ato de criação do processo: Incluindo o conteúdo inicial submetido.

(2) Despachos administrativos: Todos os despachos associados ao processo.

(3) Taxas administrativas: Registros de taxas associadas ao processo, incluindo status de pagamento (paga ou pendente).

(4) Análises referenciadas: No formato de checklist, quando aplicável.

(5) Informações protocoladas pelo requerente: Dados submetidos em assuntos relacionados ao processo.

(6) Ações e encaminhamentos administrativos: Indicação do encaminhamento realizado, especificando o usuário ou setor destinatário.

(7) Encerramento do processo: Registro de finalização do processo administrativo.

(8) Desarquivamento do processo: Registro de ações que reabram processos previamente arquivados.

d) Cada ato administrativo deverá ser disposto em folha separada, numerada automaticamente, garantindo clareza, organização e conformidade com boas práticas administrativas.

e) A íntegra processual será compilada automaticamente pelo sistema, facilitando auditorias e revisões.

f) Antes de qualquer ato administrativo, o sistema deverá inserir uma capa automática, contendo as seguintes informações:

(1) Brasão e nome da prefeitura: Personalização visual oficial.

(2) QR Code e URL de verificação: Garantindo consulta sobre a autenticidade da íntegra apresentada.

(3) Assunto do processo: Especificação clara do tema principal.

(4) Número de autuação: Identificação única do processo.

(5) Data de protocolo: Registro da data inicial do processo.

(6) Autoria de criação do processo: Identificação do autor responsável pela abertura.

g) O sistema deverá oferecer uma tela de pré-visualização da íntegra processual, permitindo ao usuário realizar ações adicionais antes da emissão.

(1) Download da íntegra: Possibilidade de realizar o download completo da íntegra processual em formatos PDF e ZIP, incluindo todos os atos e documentos anexos.

(2) Seleção personalizada: Permitir a escolha de quais atos administrativos e documentos anexos deverão compor a geração de um relatório parcial. Este relatório será gerado em um formato semelhante à íntegra, mas com conteúdo selecionado de forma específica.

(3) Pré-visualização integrada: Ao clicar em um ato administrativo ou documento anexo na lista, deverá ser exibida uma pré-visualização direta, sem redirecionar o usuário para outra tela ou aba.

h) Não haverá limite para o número de emissões de íntegras processuais que possam ser realizadas pelo sistema.

5.30 Automação de Verificação e Extração de Dados em Documentos Anexados

a) O sistema deverá implementar uma funcionalidade capaz de verificar automaticamente se os documentos anexados pelo usuário correspondem aos tipos solicitados pela organização. Essa validação é especialmente relevante para documentos de identificação e comprovantes de endereço, reduzindo o risco de submissão de arquivos incorretos.

(1) Análise do tipo de documento anexado, identificando se é compatível com os formatos esperados.

(2) Capacidade de processamento eficiente para lidar com grandes volumes de dados anexados simultaneamente, garantindo desempenho adequado mesmo em cenários de alta demanda.

b) Para reduzir a incidência de erros de digitação decorrentes da inserção manual de informações, o sistema deverá contar com um mecanismo de reconhecimento de dados. Este recurso será responsável por identificar automaticamente os documentos anexados, extrair informações específicas e convertê-las em texto, promovendo eficiência e precisão no preenchimento de formulários.

c) Informações a Serem Extraídas:

(1) Nome completo do titular do documento.

(2) Número do documento de identificação.

(3) CPF (quando aplicável).

(4) Data de nascimento.

d) Requisitos Técnicos:

(1) Utilização de tecnologias de OCR (Optical Character Recognition) ou similares para reconhecimento de texto em imagens ou PDFs.

(2) Compatibilidade com diversos formatos de documentos (PDF, JPEG, PNG).

(3) Garantia de alta taxa de acurácia na extração dos dados.

e) Após a extração dos dados, o sistema deverá preencher automaticamente os campos correspondentes no formulário eletrônico. Este recurso visa promover agilidade no processo de submissão de informações e minimizar a ocorrência de erros, garantindo maior conformidade nos dados fornecidos pelos usuários.

f) Requisitos Técnicos:

(1) Integração com a funcionalidade de extração de dados para mapeamento direto das informações extraídas nos campos do formulário.

(2) Capacidade de adaptar-se a diferentes layouts de formulários, assegurando flexibilidade e aplicabilidade em variados contextos organizacionais.

g) Durante o processamento dos documentos anexados, o sistema deverá notificar o usuário sobre o andamento do reconhecimento e extração dos dados. Além disso, será necessário oferecer uma interface para que o usuário forneça feedback sobre a precisão das informações extraídas, possibilitando ajustes imediatos e aprendizado contínuo para melhorias futuras.

h) Requisitos Técnicos:

(1) Exibição de notificações em tempo real sobre o status do processamento.

(2) Interface intuitiva para o usuário revisar os dados extraídos e corrigir eventuais discrepâncias.

(3) Registro e análise do feedback fornecido pelo usuário, contribuindo para o aprimoramento dos mecanismos de reconhecimento de dados.

5.31 Gestão de Aceites e Envolvidos no Processo de Aprovação

a)O sistema deverá incorporar um módulo de aceite que centralize a gestão de todos os envolvidos em um processo, assegurando maior segurança jurídica durante as aprovações.

b) Funcionalidades Principais:

(1) Uma interface dedicada para a gestão de envolvidos deverá ser disponibilizada, incluindo as seguintes opções de cadastro:

(a) Cadastro de Proprietários: Registro de informações relacionadas ao(s) proprietário(s) do projeto.

(b) Cadastro de Responsáveis pela Execução: Inclusão de dados completos do responsável pela execução do projeto.

(c) Cadastro de Responsáveis pelo Projeto: Registro de profissionais responsáveis pelo desenvolvimento do projeto técnico.

c) Durante o protocolo, o sistema deverá permitir a inclusão de informações detalhadas sobre todos os envolvidos no processo, assegurando a integridade e precisão dos dados.

d) Informações Requeridas:

(1) Nome completo.

(2) Qualificação profissional.

(3) Endereço de e-mail.

e) Após o protocolo, o sistema deverá disponibilizar uma tela de status do aceite, permitindo o acompanhamento detalhado do progresso dos aceites.

f) Informações Exibidas:


(1) Lista de todos os envolvidos no processo.

(2)Quantidade de envolvidos que ainda não aceitaram.

(3) Quantidade de envolvidos que já aceitaram.

(4) Quantidade de envolvidos que recusaram o aceite.

g)O sistema deverá enviar e-mails automáticos para todos os envolvidos, solicitando o aceite do processo.

h)Requisitos do E-mail:

(1) O e-mail deverá conter um link direto para a plataforma, facilitando o acesso ao sistema.

(2) Ao clicar no link, o envolvido deverá visualizar as informações relevantes sobre o processo.

i) Antes de concluir o aceite, o sistema deverá apresentar um termo de responsabilidade que assegure a concordância formal de cada envolvido.

j) Requisitos do Termo:

(1) O termo deverá ser exibido de forma clara e detalhada.

(2) O envolvido deverá ter a opção de ler e concordar com o termo antes de prosseguir.

(3) O sistema deverá bloquear a conclusão do aceite caso o termo não seja aceito

k) O sistema deverá monitorar continuamente o status dos aceites e, assim que todos forem concluídos, encaminhar automaticamente o processo para a próxima etapa.

l) Próximas Etapas Possíveis:

(1) Análise do processo.

(2) Geração de taxas ou documentos adicionais.

5.32 Monitoramento, Prazos e Histórico de Alterações

a) O sistema deverá oferecer uma interface centralizada que permita aos usuários visualizar e gerenciar prazos e vencimentos de todos os documentos emitidos dentro da plataforma. Essa funcionalidade eliminará a necessidade de acessar documentos individualmente, promovendo maior eficiência operacional.

b) Funcionalidades Principais:

(1) A interface deverá exibir um contador total dos documentos emitidos, fornecendo uma visão geral rápida e abrangente.

(2) Os documentos poderão ser organizados e gerenciados com base em sua validade e outros critérios essenciais.

c) O sistema deverá possibilitar a configuração de datas de validade para documentos emitidos, permitindo que os usuários definam períodos de vencimento com base nas regras do processo.

d) A interface deverá exibir as informações mais relevantes de cada documento, garantindo um gerenciamento unificado e eficiente.

e) Informações Mínimas Exibidas:

(1) Numeração ou nome do documento.

(2) Emissor do documento.

(3) Data de criação.

(4) Situação atual do documento.

(5) Indicação de posse do documento por um usuário.

(6) Validade do documento.

(7) Processo associado ao documento.

(8) Tipo de documento.

f) O sistema deverá permitir a definição de estados para cada documento utilizando uma lista pré-definida de opções:

(1) Renovado: Indica que o documento foi atualizado ou renovado.

(2) Não renovado: Indica que o documento não foi renovado e pode estar inválido.

(3) Reverter para o status inicial: Retorna o documento ao estado original antes da definição do estado.

g) Regras Complementares:

(1) Durante a definição de estado, o sistema deverá permitir a inclusão de uma observação justificando a escolha realizada.

h) O sistema deverá disponibilizar um histórico completo para cada documento, registrando todas as alterações de estado e justificativas associadas.

i) Informações do Histórico:

(1) Data e hora da definição de estado.

(2) Nome do usuário responsável pela alteração.

(3) Ação realizada (renovado, não renovado ou reversão para status inicial).

(4) Descrição da observação que motivou a definição de estado.

5.33 Implementação de Login Gov.br e Configuração de Integrações

a) Integração com Login Gov.br

(1) O processo de integração com o login Gov.br exige comunicação entre a CONTRATANTE, a CONTRATADA e o Governo Federal, abrangendo as seguintes etapas:

(a) Solicitação do Token de Homologação e Produção:

(i) A CONTRATANTE é responsável por solicitar ao Governo Federal o token de homologação e, posteriormente, o token de produção para habilitar a integração.

(b) Integração no Ambiente de Homologação:

(i) Após receber o token de homologação, a CONTRATANTE deve enviá-lo para a CONTRATADA.

(ii) A CONTRATADA deverá implementar a integração do login Gov.br no ambiente de homologação em até 15 dias úteis a partir do recebimento.

(c) Validação de Homologação:

(i) A CONTRATANTE deverá notificar o Governo Federal sobre a implementação da homologação, anexando evidências como vídeos demonstrativos, os quais serão providenciados pela CONTRATADA.

(d) Integração no Ambiente de Produção:

(i) Após a validação do ambiente de homologação pelo Governo Federal, a CONTRATANTE deverá enviar o token de produção para a CONTRATADA.

(ii) A CONTRATADA deverá implementar a integração no ambiente de produção em até 15 dias úteis.

(e) Prazo Total para Integração:

(i) O prazo total para concluir as integrações nos ambientes de homologação e produção será de 30 dias úteis, considerando os dois momentos de implementação.

(f) Dependência do Tempo de Solicitação e Liberação:

(i) O tempo necessário para a solicitação, validação e liberação dos tokens depende exclusivamente da CONTRATANTE e do Governo Federal.

b) Configuração de Integrações e Consultas em Tempo Real

(1) O sistema deverá incluir uma interface para adicionar configurações de integração com APIs REST, permitindo consultas em tempo real a informações críticas, como:

(a) Dados de zoneamento.

(b) Inscrições imobiliárias.

(c) Outros registros administrativos relevantes.

(2) Requisitos e Funcionalidades:

(a) Suporte a APIs REST:

(i) O sistema deverá aceitar integrações que utilizem o método GET para consultas.

(b) Métodos de Autenticação Disponíveis:

(i) Sem autenticação: Para APIs públicas que não exigem token, usuário ou senha.

(ii) Basic Auth: Método que requer um usuário e senha para autenticação.

(iii) OAuth 2.0: Método avançado que utiliza tokens de acesso. Configurações necessárias:

() Header Prefix: Definir o prefixo, como "Bearer".

(a) Grant Type: Suporta apenas Credenciais de Senha.

(b) URL do Token de Acesso: Endpoint fornecido pela API.

(c) Client ID e Client Secret: Dados fornecidos pelo provedor da API.

(d) Usuário e Senha: Credenciais para autenticação.

(e) Scope: Define o escopo da autenticação.

(f) Autenticação do Cliente: Escolha entre:

(i) Enviar como autenticação básica no header.

(ii) Enviar credenciais no corpo da requisição.

(c) Configuração do Corpo da Requisição (Body):

(i) O administrador pode definir:

() Nenhum: Para requisições que não exigem corpo.

(a) Raw: Apenas o formato JSON será aceito.

(d) Configuração de Headers:

(i) O sistema permitirá a inclusão de valores-chave personalizados para serem enviados na requisição.

5.34 Da Forma de Execução:

a) A execução se dará mediante a instalação, migração, implantação e configuração dos sistemas e demais rotinas necessárias à perfeita implementação e operação dos mesmos, bem como, pelo treinamento de servidores do no seu local de trabalho, sendo de responsabilidade da contratada tais procedimentos.

b) Durante os serviços de implantação e após a finalização da implantação e homologação dos softwares, todos os bancos de dados resultantes bem como os próprios softwares deverão ficar hospedados em Datacenter disponibilizado pela CONTRATADA (nuvem), assim como disponibilizar backups diários.

c) Os softwares deverão, independentemente de transcrição, atender a todas as determinações legais aplicáveis ao objeto. Sempre que houver algum tipo de alteração na legislação vigente (Federal, Estadual ou Municipal), a CONTRATADA deverá atualizar os softwares sem qualquer ônus à Prefeitura.

d) O recebimento dos serviços de disponibilização, customização inicial, conversão e treinamento se darão mediante aceite formal e individual dos sistemas licitados, devendo ser, obrigatoriamente, antecedido de procedimentos de validação, confirmação e aceite formal do Diretor Presidente ou chefe de setor onde o sistema foi implantado.

e) Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser prévia e formalmente acordados e documentados entre as partes.

f) A CONTRATANTE poderá, durante a vigência do contrato, solicitar a inclusão ou optar pela supressão de funcionalidades ou módulos do sistema que não estejam sendo utilizados, sem a necessidade de uma nova licitação, desde que o acréscimo não ultrapasse 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o artigo 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. A supressão ou inclusão será formalizada pôr termo aditivo ao contrato, e deverá ser acompanhada de justificativa técnica.

5.35 Implantação:


a) Entende-se como implantação todos os serviços necessários ao regular funcionamento da solução em todas as áreas abrangidas, dentre os quais: implantação, configuração, treinamento, customização e conversão de informações existentes e necessárias à operação dos sistemas.

b) Para cada um dos sistemas/módulos licitados, deverão ser cumpridas as atividades de: instalação e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários.

c) Deverá ser feita a adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados; ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente.

d) Todos os serviços descritos são de inteira responsabilidade da empresa contratada, devendo ser totalmente concluídos nos prazos estipulados neste termo de referência.

e) Para cada um dos sistemas licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de configuração / customização de programas, de forma que os mesmos estejam adequados à legislação da entidade.

f) Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser prévia e formalmente acordados e documentados entre as partes.

g) A Contratada será responsabilizada pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que porventura venham a ocorrer nas informações da Entidade Contratante, quando der causa e estas estiverem sob sua responsabilidade.

h) A contratada deverá manter nas dependências da contratante, em tempo integral, durante horário de expediente, no mínimo 01 (um) analista, devidamente capacitado, pelo período da implantação, a fim de prestar suporte técnico, correção de erros e/ou customizações no(s) sistema(s) que não necessitem da intervenção da contratada, possam ser resolvidos na própria sede da contratante.

i) A Contratada e os membros da equipe deverão manter absoluto sigilo acerca de todos os dados e informações relacionadas ao objeto da presente licitação, assim como, quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em decorrência da prestação de serviços contratada, podendo responder contratualmente e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato.

j) O prazo para conclusão dos serviços de implantação dos sistemas estruturantes deve ser de no máximo 90 (noventa) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço.
5.36 Treinamento dos Usuários:

a) O treinamento é parte integrante do processo de implantação do sistema, devendo a empresa contratada realizar treinamento aos usuários internos e externos.

b) A CONTRATADA deverá apresentar Cronograma de Treinamento destinado à capacitação dos usuários e técnicos operacionais para a plena utilização das diversas funcionalidades de cada um dos sistemas/módulos, abrangendo os níveis funcionais e gerenciais, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos:

(1) Nome e objetivo de cada módulo de treinamento;

(2) Carga horária de cada módulo do treinamento;

(3) Processo de avaliação de aprendizado;

(4) Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides, livros, fotos etc.);

(5) As turmas devem ser dimensionadas por área de aplicação;

c) A capacitação deverá ser realizada dentro do período de implantação, das 07:30 as 13:30 de segunda a sexta feira, com exceção dos feriados, pontos facultativos e recessos.

d) As sessões de treinamento poderão ser feitas de modo presencial ou online. Se feita de forma online, deverá ser realizada por meio de plataformas que permitam o compartilhamento de arquivos, além da transmissão de áudio e vídeo em tempo real por meio gratuito, devendo permitir a interação por meio de chat a fim de sanar dúvidas que possam surgir no decorrer da exibição.

5.37 Suporte Técnico

a) O suporte técnico será prestado pela empresa contratante para suprir o atendimento de eventuais demandas que porventura surgirem no decorrer do uso da ferramenta, sendo observado o período de vigência do contrato.

b) O suporte necessário deverá ocorrer por meio dos canais de atendimento disponibilizados pela empresa contratante sendo eles, chat integrado ao sistema, help desk, e-mail e telefone.

c) Serão estes os meios reportados visto a possibilidade de efetivação de registros de atendimento por esses canais.

d) Após a abertura do chamado técnico, a empresa CONTRATADA deverá encaminhar ao técnico responsável pela área de atuação do módulo para solução do chamado técnico conforme.

e) Os suportes técnicos deverão ser prestados em horário de expediente (7h30min às 13h30min).

f) O chat deverá estar disponível sempre em dias úteis e em horário comercial, sendo das 8hrs as 18hrs de segunda a sexta, observado o horário de Brasília.

g) O chat deverá conter atendimento em tempo real, permitindo que usuários tenham contato direto com funcionários da empresa contratada.

h) Quando o atendimento for solicitado pelo canal help desk, este pode ser aberto a qualquer momento.

i) Será de responsabilidade da empresa contratada dispor de pessoal técnico para solucionar e auxiliar os usuários.

j) As primeiras respostas se feitas em período útil devem ser respondidas em até duas horas, contadas a partir da solicitação inicial.

k) Durante a vigência contratual, será de responsabilidade da empresa contratada efetuar as manutenções da ferramenta promovendo assim o bom funcionamento do sistema.

l) As manutenções na ferramenta não devem ser feitas apenas para resolução de eventuais problemas, mas também devem ocorrer de maneira periódica visando à prevenção constante de problemas.

m) A empresa contratada deverá realizar manutenções corretivas, para que a operacionalidade do sistema não seja comprometida e funcione em sua regularidade.

n) A empresa contratada deve realizar manutenções preventivas, para atualizar componentes do sistema a fim de promover melhorias de performance da ferramenta.

o) A empresa contratada deve realizar manutenções em casos de alteração de legislação e de adequação de documentos emitidos pela ferramenta.

p) As correções feitas pela empresa contratada não deverão reduzir funcionalidades já existentes, salvo se for de modo temporário para que a correção efetiva necessite de mais tempo para operar em regularidade.

q) A empresa contratada deve comunicar antecipadamente os responsáveis técnicos do órgão, para que seja acompanhado a realização das manutenções ora mencionadas.

r) A empresa contratada deverá seguir prazo para atendimento das demandas relacionadas à manutenção do sistema.

s) O suporte técnico tem como objetivo:

(1) Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas;

(2) Sugerir e apoiar métodos e práticas visando a correta e adequada utilização dos módulos, possibilitando obter o máximo de aproveitamento de seus recursos;

(3) Apoiar na análise e documentação de informações a respeito de mudanças na legislação municipal, estadual e federal, visando à adequada implementação destas nos sistemas;

(4) O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por atendente apto a prover o devido suporte ao sistema, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione.

t) Deverá a CONTRATADA dispor de Central de Atendimento via linha telefônica.

u) A CONTRATADA deve comunicar com antecedência mínima de 2 (dois) dias quando necessária a execução de serviços de atualização e manutenção dos sistemas;

v) A empresa contratada deverá seguir prazo para atendimento das demandas relacionadas à manutenção do sistema.

5.38 Acordo de níveis de serviço e disponibilidade dos serviços

a) O Acordo de Nível de Serviço - SLA (Service Level Agreement) tem por objetivo especificar os requisitos mínimos aceitáveis para o serviço proposto. Os requisitos típicos que devem fazer parte do SLA do software são:

b) As falhas identificadas ou reportadas são classificadas em quatro níveis de severidade para a CONTRATADA: Falhas Urgentes, Falhas Semi-Urgentes, Falhas Não Urgentes e Falhas Sem Impacto, conforme a seguir:

a. Falhas Urgentes (Críticas)

Definição: São falhas consideradas urgentes as que provoquem a paralisação total do sistema ou de algum aplicativo/ serviço que fique indisponível para o usuário da CONTRATANTE.

Tratamento: O processo de restauração do sistema será iniciado tão logo seja recebida a notificação da falha com o compromisso de restabelecimento em até 2 (duas) horas.

b. Falhas Semi-Urgentes (Majoritárias)

Definição: São consideradas falhas semi-urgentes as que provoquem a paralisação parcial de funcionalidades críticas do sistema.

Tratamento: A CONTRATADA diagnosticará e encaminhará em até 4 (quatro) horas a solução para o problema reportado.

c. Falhas Não Urgentes (minoritárias)

Definição: São consideradas falhas não urgentes as que não afetem funções críticas do Sistema. Tratamento: A CONTRATADA diagnosticará e encaminhará a solução para o problema reportado em até 24 (vinte e quatro) horas.

d. Falhas Sem Impacto

Definição: Consultas sobre configuração, manuseio, funcionalidades ativas; upgrade de software ou aplicação de patches; atualização de documentação.

Tratamento: A CONTRATADA encaminhará tratamento em até 48 (quarenta e oito) horas ou conforme estabelecido com o CONTRATANTE na ocasião do evento.

c) As partes concordam que caso seja diagnosticado que a solução remota é inviável, a CONTRATADA deverá encaminhar um técnico ao local em até 02 (dois) dias úteis.

d) Constituem exceções ao SLA:

a. Caso fortuito ou força maior;

e) Operação inadequada, falha ou mau funcionamento de equipamentos ou sistemas que não sejam de responsabilidade ou de controle direto da contratada:

a. Falha de equipamento ou de sistemas ocasionada pelo contratante;

b. Falhas decorrentes de atos ou omissões sobre as quais a contratada não tenha controle direto.

5.39 Manutenção Corretiva, Legal e Customização

a) Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá executar os serviços contínuos de manutenção legal e corretiva dos sistemas contratados, incluindo as seguintes atividades:

1. Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados pelo usuário, ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo a telas, regras de negócio, relatórios e integração. O prazo máximo para reparos e correções em erros de sistemas será definido de acordo com o critério de prioridade, definido pelo usuário, conforme segue:

a) Prioridade Baixa: 96 horas (4 dias);

b) Prioridade Normal: 48 horas (2 dias);

c) Prioridade crítica: 24 horas (1 dia);

d) Desenvolvimento de nova funcionalidade: conforme cronograma definidos entre as partes após definições detalhadas das funcionalidades desejadas e necessárias.

e) Para a contagem do prazo, se considerará o prazo de 24 horas corrido.

2. Manutenção legal:em caso de mudança na legislação, entre outros, a contratante deverá informar a alteração indicando às mudanças ocorridas, e a adequação do sistema não deverá ultrapassar 30 (trinta) dias corridos após a formalização do pedido, sem que haja prejuízos à operação do sistema.

3. Customização:além de garantir ao Município o bom funcionamento e desempenho dos sistemas durante e após a implantação de cada programa e do sistema como um todo, fornecendo o produto testado, os sistemas deverão estar sujeitos a ajustes e alterações (telas, relatórios, processos e outras funcionalidades) para atendimento de situações específicas requeridas pela CONTRATANTE, mediante solicitação prévia, obedecidas as demais condições contratuais;

a) O prazo para atendimento de solicitações de customização é de 30 (trinta) dias.

b) A empresa contatada deverá disponibilizar a atualização de versão de toda a sua ferramenta, sempre que necessário para atendimento da legislação federal vigente e das normas e procedimentos do Tribunal de Contas do Estado, sem quaisquer ônus adicionais para a contratante, durante a vigência contratual.

c) Havendo alterações evolutivas na tecnologia de produção dos sistemas contratados, durante toda a vigência do contrato, a Contratante terá direito a utilizá-las sem nenhum custo adicional.

d) Os serviços de manutenção corretiva e legal são responsabilidade da Contratada abrangidos no conceito de termo de garantia (direito do consumidor), que coincidirá em prazos com a vigência contratual e não incidirão custos adicionais para a Contratante.

5.40 Gerenciamento do Data Center

a) A contratada fica responsável por manter os sistemas básicos (Sistema Operacional, Servidor de Aplicação, Servidor de Banco de Dados, etc.) em constante atualização, especialmente quando falhas de segurança forem reportadas pelos fabricantes (quando licenciados) ou comunidade (quando software livre);

b) A contratada deverá prever as necessidades de capacidade de processamento, tráfego de dados, armazenamento e estabilidade relacionados ao provimento de data center para atendimento das necessidades da Contratante e de acordo com o desempenho do sistema ofertado.

c) A contratada deverá garantir alta disponibilidade dos sistemas que fazem parte da solução, 24/7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana), e em caso de exceções, aplicar políticas de gerenciamento de riscos e continuidade dos serviços com redundância de servidores (espelhos), aumento de capacidade de processamento e outros procedimentos que reduzam o tempo de interrupção dos serviços.

d) A contratada deverá garantir segurança, sigilo e integridade das informações de todos os sistemas e seus bancos de dados, mantendo rotinas automatizadas de backups (cópias de segurança), que permitam recuperar totalmente às informações, no caso de alguma anomalia no seu funcionamento ou falha de segurança por algum outro meio.

e) A contratada deverá realizar backup das bases de dados dos Sistemas para outro provedor com processo para recuperação de desastres.

f) Dos backups (cópia de segurança), deverão possuir rotina automatizada, devendo a empresa CONTRATADA fornecer/dispor de cópia dos dados alocados no data center

g) A plataforma deve possuir elasticidade virtualmente infinita de armazenamento de dados, que permita o dimensionamento da estrutura de TI dedicada de acordo com a demanda de armazenamento.

h) Não serão admitidas soluções baseadas em máquinas virtuais estáticas, manualmente dinamizadas, e que não suportem picos de processamento bem como onerem a administração pública em médio e longo prazo com aumento de capacidade de processamento.

i) A subcontratação de data center é a única hipótese prevista nesse processo, sendo vedado qualquer outro tipo de subcontratação.

5.41 Da prova de conceito

a) Em conformidade com o art. 43 §3º da Lei 8.666/93, com o intuito de esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como resguardar o interesse público frente uma possível contratação frustrada, será necessária apresentação técnica dos sistemas para verificação e confrontação dos módulos ofertados com especificações pré-estabelecidas neste Termo de Referência, em especial no que diz respeito à qualidade, desempenho e funcionalidade do sistema. O TCU entende que “(...) a exigência de apresentação é admitida apenas na fase de classificação das propostas, somente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar e desde que de forma previamente disciplinada e detalhada no instrumento convocatório (Acórdãos 1.291/2011-TCUPlenário, 2.780/2011-TCU-2ª Câmara, 4.278/2009TCU-1a Câmara, 1.332/2007-TCUPlenário, 3.130/2007-TCU-1a Câmara e 3.395/2007-1ª Câmara)”. Acórdão nº 3269/2012-Plenário, TC-035.358/2012- 2, rel. Min. Raimundo Carreiro, 28.11.2012. Sob pena de não aceitação da proposta.

b) A análise da apresentação do sistema será realizada por comissão técnica avaliadora, que emitirá parecer atestando o atendimento das funcionalidades do sistema, em dia estipulado pelo pregoeiro no dia da sessão, onde serão confrontadas as informações constantes na proposta e na demonstração com as especificações pré-estabelecidas nos Anexos e Termo de Referência do Edital.

c) A condição para aprovação e adjudicação deste concurso é que a empresa proponente, que foi declarada vencedora na fase de licitação, faça uma apresentação do sistema ofertado, a chamada prova de conceito, conforme instruções abaixo:

(1) A prova de conceito será realizada pela Comissão de Avaliação, que será determinada pelo leiloeiro responsável pelo evento.

(2) A Prova de Conceito consistirá na revisão de todos os itens listados neste Termo de Referência para demonstração de conformidade.

(3) Para ser aprovado, o licitante vencedor deverá comprovar o cumprimento de 97% (noventa e sete por cento) das funções listadas no item “Requisitos Técnicos”.

(4) As apresentações devem apresentar funcionalidade em tempo real, sendo proibida a mera menção de funcionalidade, apresentação de imagens ou alegações de customização futura.

(5) A comissão de avaliação é responsável pela elaboração de um relatório de apresentação que seja capaz de aprovar um sistema que demonstre cumprimento quase total e demonstre capacidade para desenvolver os pontos em falta até ao final da implementação.

(6) No caso de eliminação do proponente, este será convocado com outra proposta, que também deverá apresentar um documento conceitual, e assim sucessivamente, até que seja apresentado um sistema compatível com as necessidades do município.

(7) Caso alguma empresa participante apresente dúvidas sobre a apresentação, deverá fazê-las por escrito após a apresentação, cabendo à empresa apresentadora o direito de resposta.

(8) A demonstração da conformidade deve ser realizada pela prática real das atividades, conforme descrição do item de acordo com as especificações contidas no decreto e seus anexos, apresentação de imagens ou ferramentas não funcionais ou ambiente não compatível com a descrição do Período de Referência não é aceita.

(9) A apresentação da funcionalidade do item e seus subitens deve ser demonstrada passo a passo, sendo que ao final de cada operação, o solicitante deve gerar uma captura de tela (que pode ser impressão direta ou gravação em arquivo digital para posterior impressão), a fim de documentar e provar a coisa demonstrada.

(10) Todos os itens devem ser apresentados, mesmo que repetidamente em alguma parte do fluxo, para demonstrar conformidade.

(11) Nenhuma conexão local ou offline será permitida.

(12) O ambiente de demonstração deve estar limpo de processos e dados do usuário.

(13) Somente o usuário administrador (com direitos totais) deve ter permissão para a demonstração.

(14) Este usuário será responsável por configurar as permissões dos demais usuários durante a autenticação do sistema.

(15) As configurações que o sistema pode representar e conforme a necessidade devem ser demonstradas de acordo com o disposto na ferramenta de avaliação e neste termo.

(16) Um setor e um sub setor devem ser criados para a demonstração.

(17) É proibida a utilização de aparelhos eletrônicos ou gravações de áudio e vídeo por outros licitantes.

(18) Apenas dois representantes por empresa podem participar da reunião de demonstração de prova de conceito.

(19) Os licitantes e demais pessoas interessadas em assistir à prova de conceito não devem atrapalhar ou interromper o fluxo de trabalho, perguntas e outras devem ser registradas e oferecidas em tempo hábil. Todos os participantes deverão ser registrados junto à comissão de licitação para fins de controle na participação da sessão.

d) A convocação para apresentação da prova de conceito ocorrerá em até 02 (dois) dias úteis após a classificação das propostas no certame.

e) A LICITANTE deverá comunicar à CONTRATANTE, com pelo menos um dia útil de antecedência, o quantitativo e os dados funcionais (nome completo, identidade, função) dos profissionais que alocará durante a realização da prova de conceito.

f) Na data marcada, a Contratada deverá:

(1) Fornecer a infraestrutura de hardware e software necessários à apresentação, massa de dados e bases de dados necessárias às comprovações dos atendimentos aos requisitos essenciais;

(2) Realizar as apresentações nas dependências da CONTRATANTE, que indicará com antecedência os locais à LICITANTE;

(3) Realizar as apresentações dentro do horário de expediente da CONTRATANTE;

(4) Será desclassificada a LICITANTE que deixar de comparecer a demonstração no local, data e hora agendada, com tolerância de, no máximo, 30 minutos.

(5) A LICITANTE poderá solicitar, no transcurso da demonstração, dilação de prazo de maneira fundamentada, sendo prerrogativa exclusiva da Comissão Técnica de Avaliação conceder a alteração deste prazo, à luz da conveniência da administração, prazos necessários para a contratação e foco no princípio da Eficiência.

Especificação da garantia do serviço - art. 40, § 1.º, inciso III da Lei 14.133/2021
 5.2.
O prazo de garantia legal dos serviços é aquele estabelecido no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90)

Subcontratação

5.5 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.6 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6.
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
 6.2.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica.
6.4.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto

6.6.
A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

a.
A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização

6.7.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor e pelo fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput da Lei 14.133/2021, promovendo-se a designação de fiscais técnico, administrativo e setoriais (ou de execução) conforme a complexidade do objeto.

6.8.
Ficam designados: 

6.8.1. como GESTOR DE CONTRATO a servidora Carla Schumann Nogueira, ocupante do cargo de Assistente Administrativo; 

6.8.2. como fiscal técnico a servidora Elizandra Marlise Lamb, ocupante do cargo de Analista Técnica;

6.8.3. como fiscal administrativo a servidora Lucinei Aparecida Pivotto Klein, ocupante do cargo de Assistente Administrativo; 

6.8.4. como fiscal de execução Elizandra Marlise Lamb, ocupante do cargo de Analista Técnica.

Fiscalização Técnica

6.9.
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14.133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
6.10. 
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
6.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
Fiscalização setorial

6.11. Compete ao fiscal setorial ou de execução realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos, devendo:

6.11.1. avaliar constantemente o cumprimento da rotina de execução indicada no TR; 

6.11.2. anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome de eventuais empregados envolvidos na ocorrência - especialmente, quando se tratar de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra - , determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos ao gestor de contrato para as providências cabíveis. 

6.11.3. comunicar imediatamente ao gestor de contrato as intercorrências que prejudiquem a execução do objeto, inclusive atrasos ou ausências em contratos de serviços, em especial com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

6.11.4. cumprir outras responsabilidades determinadas no TR, contrato ou outros instrumentos legais. 

Gestor do Contrato
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).
6.12.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.12.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.12.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.12.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.12.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.12.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a. não produziu os resultados acordados,

b. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

c. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

	Ocorrências
	Aferição
	Pontuação

	Inobservância, injustificada, do tempo máximo para o atendimento às solicitações de serviço recebidas
	Registro do Chamado: Confirmar a data e hora de abertura do chamado. Registro do Atendimento: Verificar a data e hora da conclusão do atendimento no sistema ou via comunicação formal. Análise da Justificativa: Caso o prazo não seja cumprido, analisar a justificativa apresentada pela CONTRATADA. A ocorrência é registrada se a justificativa for considerada improcedente pelo fiscal.
	0,5

	Falta de cordialidade no trato com os servidores e usuários
	Comunicação Formal: Recebimento de denúncia formal por parte de servidor ou usuário, via e-mail, ofício ou registro em ata, descrevendo o comportamento inadequado (ex: tom de voz elevado, uso de termos desrespeitosos, recusa em auxiliar). Verificação (se aplicável): Em casos duvidosos, o fiscal poderá buscar confirmação com outros presentes ou envolvidos, ou analisar registros de conversas, se houver. Cada denúncia comprovada gera uma ocorrência individual
	0,5

	Retirar funcionário ou encarregados do serviço durante a execução das manutenções sem a anuência prévia da CONTRATANTE
	Observação Direta: Verificação pelo fiscal do contrato durante visita ou acompanhamento das manutenções. Comunicação de Terceiros: Recebimento de comunicação formal (e-mail ou memorando) de servidor da CONTRATANTE que presenciou a retirada. A aferição requer a inexistência de autorização formal prévia (por escrito ou via sistema) da CONTRATANTE para a retirada do funcionário/encarregado.
	1,0

	Deixar de cumprir as especificações do Termo de referência em relação a demanda do Município.
	Conferência de Documentos: Comparação do serviço executado ou do produto entregue com as exigências detalhadas no Termo de Referência (TR). Relatórios/Testes: Análise de relatórios de desempenho, testes de funcionalidade ou evidências que comprovem o não atendimento às especificações técnicas ou funcionais solicitadas no TR. Cada falha específica em relação a uma demanda do TR gera uma ocorrência.
	3,0

	Deixar de fazer os ajustes necessários no sistema á pedido da contratante estabelecido pelo contrato.
	Registro da Solicitação: Confirmar a existência de solicitação formal da CONTRATANTE (via chamado, e-mail, ofício) para ajuste no sistema. Verificação do Status: Comprovar a não implementação do ajuste solicitado no prazo acordado ou contratual, ou a implementação parcial/incorreta, após o prazo de resposta ou execução da CONTRATADA
	2,0

	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização sem motivo justificado ou determinação formal
	Registro da Determinação: Documentar a solicitação de serviço feita pelo fiscal (e-mail, ata de reunião, ordem de serviço). Registro da Recusa: Formalizar a recusa da CONTRATADA (via e-mail de resposta, registro em ata). A aferição é validada se a recusa for sem justificativa técnica aceitável ou sem uma contra-determinação formal da CONTRATANTE que dispense o serviço.
	3,0

	Reincidência de falhas e panes após a realização da manutenção para correção da mesma falha ou pane
	Histórico de Chamados: Verificar a reabertura de um chamado para a mesma falha ou pane em um curto período (a ser definido no contrato, ex: 30 dias) após a manutenção corretiva ter sido dada como concluída. Análise de Causa Raiz: A CONTRATADA deverá apresentar uma justificativa para a reincidência. A ocorrência é registrada se a reincidência for atribuída à falha na correção inicial ou na garantia do serviço.
	3,0

	Deixar de prestar esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE no prazo de 24h
	Registro da Solicitação: Documentar a solicitação de esclarecimento feita pela CONTRATANTE (via e-mail, ofício, sistema de chamados) com registro de data e hora. Confirmação do Não Envio: Comprovar a ausência de resposta formal da CONTRATADA dentro do prazo de 24 horas úteis após a solicitação.
	5,0

	Não execução de manutenção corretiva dentro do prazo previsto em contrato ou acordado com a fiscalização
	Registro da Solicitação: Confirmar a data e hora de abertura do chamado ou solicitação de manutenção corretiva. Prazo Contratual/Acordado: Verificar o prazo estabelecido em contrato para aquela categoria de manutenção ou o prazo específico acordado formalmente com a fiscalização. Confirmação da Inexecução: Constatar a não conclusão da manutenção corretiva dentro do prazo estipulado.
	5,0

	Deixar de dar suporte técnico (autoatendimento) e treinamento aos servidores nos prazos estipulados neste TR.
	Cronograma do TR: Comparar a oferta e realização do suporte técnico (autoatendimento - por exemplo, disponibilidade de FAQs, tutoriais) e dos treinamentos com o cronograma e escopo definidos no Termo de Referência. Evidências de Não Cumprimento: Coletar evidências de que o suporte ou treinamento não foi oferecido, foi oferecido de forma inadequada, ou não atendeu aos prazos (ex: feedback de usuários, ausência de materiais, não realização de turmas)
	4,0

	As pontuações acima serão somadas para apuração do resultado da seguinte forma

	Pontuação acumulada
	Percentual contratual decorrente do IMR a ser pago mensalmente ou por serviço realizado 

* passível ainda de aplicação de penalidade

	0 (zero) a 1 (um) ponto
	IMR = 99% do valor dos serviços do período 

	1 (um) a 2 (dois) pontos
	IMR = 98% do valor dos serviços do período 

	2 (dois) a 3 (três) pontos
	IMR = 97% do valor dos serviços do período 

	3 (três) a 4 (quatro) pontos
	IMR = 96% do valor dos serviços do período

	4 (quatro) a 5 (cinco) pontos
	IMR = 95% do valor dos serviços do período

	5 (cinco) a 6 (seis) pontos
	IMR = 93% do valor dos serviços do período

	6 (seis) a 7 (sete) pontos
	IMR = 90% do valor dos serviços do período

	Acima de 7 (sete) pontos
	IMR = 85% do valor dos serviços do período


7.4. Recebimento e aceitação do objeto

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133/2021 e arts. 23, 25, inc. VI e 29 do Dec. Mun. 77/2021).

7.6. O prazo da disposição acima será contado ao final de cada período mensal de execução do serviço, com a comprovação da prestação da parcela correspondente ao referido período. 

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (art. 23 do Dec. Mun. 77/2023)

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (art. 25, inciso VI do Dec. Mun. 77/2021)

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo, referente a parcela de serviço sob sua fiscalização. (art. 29 do Dec. Mun. 77/2023)

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de medição, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

a. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

b. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

c. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021)

d. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

e. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

a. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme arts. 13, § 1.º, inciso VI e 307, § 2.º do Dec. Mun. 77/2023 c/c art. 174, § 3.º inciso III da Lei 14.133/2021.

b. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

c. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

d. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

e. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.14. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação e Pagamento

7.16. O pagamento será realizado no  prazo máximo de até 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.17. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente,  dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, que pode ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.19. É responsabilidade da empresa contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato sendo que, previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.20. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.24. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a.  o prazo de validade;

b.  a data da emissão;

c.  os dados do contrato e do órgão contratante;

d.  o período respectivo de execução do contrato;

e.  o valor a pagar; e

f.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

7.27. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha. 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

7.29. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.

7.30. No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de preços ao Consumidor (INPC) de correção monetária.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação técnica-operacional 

1.Comprovação de aptidão para execução de serviço de mesmo caráter e de igual complexidade ou  superior, que comprove a parcela relevante, por meio da anotação em acervo técnico e atestado de boa execução, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

a) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

a. Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa contratada, ambas com sua razão social, número do CNPJ e endereço;

b. Descrição dos serviços que foram realizados;

c. Período de execução dos serviços;

d. Assinatura do responsável legal.

2. A empresa deverá apresentar Atestado de capacidade técnica operacional (em nome da empresa licitante), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação do emitente para possível contato da Administração, que comprove a execução de serviços semelhantes ou igual ao objeto desta Licitação, abrangendo os serviços de maior relevância, compreendendo pelo menos:

a) Expertise em serviços de migração de dados e implantação de sistema;    

b) Capacidade de provimento de datacenter em nuvem;

c) Fornecimento de sistemas compreendendo as demandas de licenciamento de obras

8.23.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.23.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.23.3 Apresentar Declaração que a licitante disporá na assinatura do contrato, de todos os equipamentos, pessoal técnico e operacional necessários à execução dos serviços, incluindo que o fornecedor disponibilizará datacenter em nuvem com capacidade de processamento para alocação dos sistemas objeto desta licitação, conforme orientações do Termo de Referência, garantindo ainda que não haverá qualquer tipo de paralisação dos serviços por falta dos equipamentos ou de pessoal.

8.23.4 Apresentar Declaração de que a proponente é fabricante do sistema, ou autorização expressa deste, comprovando que tem acesso e total conhecimento sobre os programas fontes, estando apta a realizar os serviços de implantação, configuração, suporte, customização e manutenção dos programas ofertados.

a.  Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.23. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.24. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

a. Comprovação da experiência mínima de 12 (doze) meses na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos.

8.25. Para fins de comprovação de tempo mínimo, será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados, em períodos sucessivos ou não, vedada a contagem de tempo concomitante.

8.26. Para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.27. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.28. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
8.29. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
8.30. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Qualificação Técnico-Profissional

8.33 Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente ou em seu contrato social, ou que se comprometerá a alocar para o projeto, profissionais com formação acadêmica e/ou certificações específicas na área de Tecnologia da Informação (ex: engenheiros de software, analistas de sistemas, especialistas em banco de dados, arquitetos de soluções, especialistas em segurança da informação). 
8.34 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
8.35 Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do 

HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm" \l "art156iii" \h
caput

HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm" \l "art156iii" \h
 do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
Escritório ou ponto de atendimento local

8.36 Não se aplica. 

Vistoria
8.39 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Garantia de proposta (art. 58 da Lei 14.133/21)

8.40 Não será exigida garantia da proposta.

     Garantia da execução do contrato (art. 96 e ss. da Lei 14.133/21)

8.41 Não haverá exigência de garantia da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

(  x ) baixo valor da contratação.

(   ) aquisição para entrega imediata da integralidade do bem.

(   ) baixo risco de não satisfação de créditos pelo contratado que pudessem ser atribuídos ao Município, por responsabilidade subsidiária. 

9      ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.33 O custo estimado total da contratação é de R$ 202.172,15 (Duzentos e dois reais e cento e setenta e dois reais e quinze centavos), conforme custos unitários apostos [na planilha de custos e formação de preços em anexo] ou [no mapa de preços em anexo - quando baixa complexidade do objeto tornar desnecessário o detalhamento, sendo referido valor indicado como PREÇO MÁXIMO do objeto.
9.34 A verificação do valor de mercado foi realizada através de ampla pesquisa de mercado, realizada na etapa de estudo preliminar, podendo ser consultada em referido documento, anexo deste TR sendo as fontes indicadas consideradas como suficientes para o cumprimento do disposto no art. 23 da Lei 14133/2021 e 79 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

9.35 No valor acima mencionado estão incluídos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento do objeto, inclusive transporte, frete, tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras. 
9.36 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo preços registrados, conforme disposto no art. 291 e ss. do Dec. Mun. 77/2023 

10 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.33 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo:

	Recursos Utilizados

	Órgão:
	2 - Poder Executivo


	Unidade:
	03- Secretaria Municipal de Planejamento


	Ação:
	2006-  Manutenção da Secretaria de Planejamento



	Vínculo:
	505 – 15 – 510- 000


	Subelemento:
	3.3.90.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA

3.3.90.39.48 - SERVIÇO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO




10.34      A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

10.35 O elemento 339040 - fonte 505 será suplementada a fim de suprir o gasto estimado para o exercício corrente de R$ 45.000,00.

Município de Marechal Cândido Rondon, 10 de junho de 2025. 

 ____________________________                                 _____________________________________                                                                                                        

Rosilene Cristina Guntzel              



Anderson Bento Maria
Responsável pela elaboração do processo



Ordenador de despesa
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 43/2025
       APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
     MODELO DE ESTUDO PRELIMINAR

1. DADOS DO PROCESSO: 

	Memorando/Ordem de Compra/documento de formalização da demanda: 

N° 148/2025

	Objeto da Licitação: Contratação de serviços de empresa especializada para concessão de licença de uso de softwares de gestão pública de obras em cloud computing (nuvem), que opere de forma integrada, incluindo serviços de implantação, migração, conversão de dados, customização, treinamento, suporte técnico/manutenção e provimento de Datacenter.

	Equipe de Planejamento: 

Membro 1: 

Nome: Rosilene Cristina Guntzel

Cargo: Assistente administrativo

e-mail: rosileneprefeituramcr@gmail.com
Membro 2: 

Nome: Elizandra Marise Lamb

Cargo: Analista Técnico

e-mail: elizandralamb@gmail.com

Membro 3: 

Nome: Talita Naya Rosin Eduardo

Cargo: Assistente administrativo

e-mail: atalitarosin@gmail.com

Membro 4: 

Nome: Vanessa Aline Schneider Garcia

Cargo: Assistente administrativo 

e-mail: vanessa.garcia@mcr.pr.gov.br




2. ASPECTOS GERAIS:

     O objeto de estudo do presente documento é a Contratação de serviços de empresa especializada para concessão de licença de uso de softwares de gestão pública de obras em cloud computing (nuvem), que opere de forma integrada, incluindo serviços de implantação, migração, conversão de dados, customização, treinamento, suporte técnico/manutenção e provimento de Datacenter.

     Análise da contratação anterior:  

i. Houve contratação anterior para o mesmo objeto?

(x   ) SIM   (   ) NÃO

ii. Foi realizada a etapa de ESTUDOS PRELIMINARES?

(  x ) SIM (   ) NÃO

iii. Se SIM: 

1.  os parâmetros utilizados para a contratação anterior: 

(  x ) são adequados para a nova contratação

(   ) são adequados em parte, para a nova contratação

(   ) não são adequados para a nova contratação

2.      Houve impugnação do edital?

(   ) SIM   (x   ) NÃO

3. Houve recursos quanto às etapas da licitação?

(   ) SIM   (  x) NÃO

4.  Há registro de aplicação de penalidade à empresa contratada?

(   ) SIM   ( x  ) NÃO 

5. Durante a execução do contrato: 

a) Houve designação formal de gestor do contrato? 

( x  ) SIM     (    ) NÃO

b) Houve designação de fiscal administrativo?

( x  ) SIM     (    ) NÃO

c) Houve designação de fiscal técnico?

(   ) SIM     (  x  ) NÃO

d) Houve designação de fiscais de execução (ou setoriais)? 

(   ) SIM     (   x ) NÃO

3.      NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
3.1 A Secretaria Municipal de Planejamento de Marechal Cândido Rondon-PR, diante da crescente demanda por licenciamentos de obras e da necessidade de otimizar seus processos, busca a contratação de um sistema informatizado integrado para gestão eletrônica de processos em nuvem. A continuidade do sistema informatizado é essencial para os serviços prestados à população, sem um sistema informatizado (papel físico), caracteriza morosidade e burocracia, impõe desafios significativos à eficiência dos serviços prestados, impactando diretamente o tempo de resposta às solicitações da população e o desenvolvimento urbano do município.

3.2 A implementação da plataforma digitalizada permite a superação dos obstáculos impostos no modelo tradicional (via física), promove a agilidade na análise técnica de projetos, a padronização dos procedimentos de fiscalização e a melhora da acessibilidade aos serviços. A disponibilização de atendimento online, por sua vez, elimina a necessidade de comparecimento presencial dos solicitantes, acelerando a liberação de documentos e reduzindo o consumo de recursos públicos, em consonância com os princípios da economicidade e da responsabilidade ambiental.

3.3 A excepcionalidade da demanda justifica-se pela ausência de empresas locais com expertise no fornecimento de soluções especializadas para a informatização dos fluxos de licenciamento de obras. A aquisição de um sistema integrado em nuvem, portanto, configura-se como medida essencial para a continuidade da modernização da gestão pública municipal, alinhando-se às melhores práticas de administração e proporcionando um ambiente mais favorável ao desenvolvimento urbano sustentável.

3.4 Adicionalmente, a conjuntura que se mostrou pela pandemia da COVID-19 reforça a adoção de soluções digitais que facilitem o acesso aos serviços públicos, garantindo a segurança e a comodidade da população. A implementação do sistema de gestão eletrônica de processos em nuvem, nesse contexto, representa um avanço significativo na adaptação da administração municipal aos desafios do século XXI, promovendo a eficiência, a transparência e a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos de Marechal Cândido Rondon-PR.

3.5 Diante dessa realidade, a aquisição de um sistema dedicado justifica-se pela necessidade de centralizar procedimentos cruciais, como licenciamento e autuações. A capacidade de controle e disponibilização online proporcionará maior eficiência operacional. O sistema a ser adquirido integrará funcionalidades desde a recepção de documentos até a avaliação para emissão de licenças. Ademais, a geração de relatórios personalizados com filtros avançados permitirá uma análise detalhada do impacto e dos processos administrativos em curso. Essa abordagem fortalecerá a transparência, a participação cidadã e a prestação de contas, ao mesmo tempo em que simplificará processos internos e embasará a tomada de decisão em dados concretos, promovendo produtividade, eficiência e o aprimoramento contínuo das ações municipais.

3.6 A contratação integrada do sistema, seus módulos e o data center junto a uma única empresa são essenciais para garantir a compatibilidade, integração e padronização do objeto. Embora a legislação preveja o parcelamento como regra para ampliar a competitividade, razões técnicas impedem a divisão neste caso, dada a potencial incompatibilidade de dados entre sistemas de diferentes fornecedores, como na integração entre os módulos de licenciamento, fiscalização e jurídico. O serviço de data center também não pode ser fracionado, pois a separação da licença de uso da hospedagem de dados comprometeria a funcionalidade dos serviços. Considerando a existência de empresas capazes de fornecer a solução completa de forma integrada, essa modalidade de contratação estabelece uma linha clara de responsabilidade, evita problemas de interoperabilidade e garante uma solução econômica e eficaz. A divisão dos serviços traria prejuízos à administração pública, comprometendo a agilidade e eficiência dos processos e afetando a continuidade e confiabilidade dos serviços em caso de falhas.

4 REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: 
4.1 A contratação está prevista no Plano de Contratações Anuais, classificada com grau de prioridade alta.
4.2      PPA/LDO/LOA
b.1) Plano Plurianual (PPA): 

Nos termos do art. 3.º da Lei Municipal n.º 5272/2021 - Plano Plurianual, “O PPA 2022-2025 é o instrumento de planejamento governamental que define diretrizes, objetivos e metas desta administração pública municipal, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientar a definição de prioridades e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável, estabelecendo para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas correntes e de capital, relativas aos programas de duração continuada.”

Também o art. 5.º diz que “O PPA 2022-2025 reflete as políticas públicas e organiza a atuação governamental por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Município (...)”

Em anexo, são apresentados referidos programas, dentre os quais, destaco o Programa 5 - GESTÃO ÉTICA E TRANSPARENTE, que tem por Objetivos: “Garantir as condições que permitam maior eficiência e produtividade na economia do município e dar cumprimento ao Plano de Governo; Implantar ações de modernização para eficiência e transparência da gestão;
promover transparência aos atos e fatos administrativos e levar ao conhecimento da comunidade rondonense os projetos implantados pela municipalidade;
Proporcionar suporte técnico e legal à administração municipal nas diversas ações de interesse do município, dando segurança jurídica à gestão;
Coordenar a Política de Planejamento e acompanhar da Execução Orçamentária do município; implantar e implementar ações relativas ao planejamento urbanístico; elaborar projetos para solicitação de recursos ao
governos federal e estadual e entidades não governamentais; realizar o acompanhamento do Plano Diretor.
Promover a eficiência dos serviços administrativos, apoiando os demais órgãos da administração pública municipal, bem como a manutenção e conservação do patrimônio e a seleção, admissão e implementação da
política de recursos humanos; integrar os processos de compras públicas; Efetuar a gestão de recursos humanos e das despesas com manutenção mínima (luz, água, energia, informática e telecomunicações), dos
serviços de terceiros, e das demais despesas necessárias ao funcionamento do Paço Municipal; Buscar a excelência dos processos administrativos, identificando aqueles que podem ser revistos, reestruturados ou
mesmo automatizados, com vistas a torná-los mais eficientes; Modernizar e integrar as tecnologias de informação; Realizar ações de capacitação estratégica.
Promover a eficiência dos serviços públicos no setor fazendário, compreendendo o regular lançamento de arrecadação dos tributos municipais; promover o controle dos recursos financeiros auferidos pelo município,
e sua regular aplicação; realizar o registro contábil dos atos e fatos da administração e proceder a prestação de contas dos recursos de convênios e a prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do
Paraná; regular fiscalização dos contribuintes, objetivando aumento das receitas municipais; manter e gerir os recursos para dar condições e garantir a continuidade das rotinas de trabalho e serviços postos à
disposição dos contribuintes..

AÇÃO: 2006 – Secretaria Municipal de Planejamento. Descrição detalhada: “Desenvolver atividades administrativas para execução de atividades de planejamento e acompanhamento da execução orçamentária. Implantar e implementar ações relativas ao planejamento urbanístico do município; elaborar projetos para solicitação de recursos aos governos federal e estadual e entidades não governamentais; elaborar projetos de engenharia e planilhas orçamentárias para as obras públicas; realizar o levantamento dos dados socioeconômicos do município; coordenar a elaboração do Plano Plurianual do município, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento anual do município; realizar o acompanhamento, avaliação e revisão do Plano Diretor em consonância com o Conselho de Acompanhamento do Plano Diretor, visando sua integral implementação; coordenar e acompanhar a implantação do georreferenciamento no município. Prover a secretaria de recursos humanos, equipamentos e material de expediente necessários ao bom andamento dos trabalhos”. 
b.2) Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO: 

No que se refere às diretrizes orçamentárias, a Lei 5.429, de 28 de junho de 2023 diz, no art. 4.º que 

Art. 4.º As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2024 são aquelas definidas nos anexos desta Lei, as quais estão em conformidade com o Projeto de Lei do Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025, considerando as prioridades apresentadas pelas reivindicações da sociedade e confirmadas pelos órgãos da Administração Municipal.

§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de 2024 serão destinados preferencialmente, para as prioridades e metas definidas no Anexo II desta Lei, não se constituindo em limites à programação das despesas.

§ 2º Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício de 2024 o Poder Executivo Municipal poderá alterar as metas definidas nesta Lei, aumentando ou diminuindo seus quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às necessidades da sociedade.
Ademais, mencionando a referida AÇÃO 2006 – Manutenção da Secretaria de Planejamento no Anexo I das Metas e Prioridades, com indicação do valor vinculado da ordem de R$ 1.096.500,00 (um milhão, noventa e seis mil e quinhentos reais) e de valor ordinário de R$ 3.993.500,00 (Três milhões e novecentos e noventa e três mil e quinhentos reais). 

b.3) Lei Orçamentária Anual – LOA: 

Por fim, quanto à Lei Orçamentária Anual, a Lei 5.465, de 28 de novembro de 2023, Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Marechal Cândido Rondon para o Exercício Financeiro de 2024, mencionando em anexo o PROGRAMA 5 – - GESTÃO ÉTICA E TRANSPARENTE e a respectiva AÇÃO 2006 – Manutenção da Secretaria de Planejamento encontra-se descrita no anexo, com recursos de R$ 5.090.000,00 (cinco milhões e noventa mil reais) destinados para referida ação. 

4.2  A contratação pretendida é necessária para a manutenção da normalidade das atividades da Secretaria, a fim de que possa realizar as atividades que são de sua própria competência. 
5 LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1 Levantamento de mercado. 

5.1.1 Para o levantamento de mercado, foram realizadas pesquisas em contratações similares de outros entes públicos, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam proporcionar melhor atendimento às necessidades da Administração. Diante disso, encontramos as seguintes informações: 
5.1.1.1 Município DE VALPARAISO  Goiás– ARP ou contrato n.º 100.194/2023 – empresa: PUBLICENTER INFORMATICA COMERCIO E LOCACAO LTDA - ME Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE APLICATIVOS (SOFTWARE), INCLUINDO IMPLANTAÇÃO (CONVERSÃO OU MIGRAÇÃO DE DADOS), CAPACITAÇÃO DE USUÁRIOS, ALTERAÇÕES LEGAIS, CORREÇÕES, ATUALIZAÇÕES E SUPORTE TÉCNICO IN LOCO E REMOTO, AOS SISTEMAS INFORMATIZADOS E INTEGRADOS ENTRE SI, PARA UTILIZAÇÃO E MELHORIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VALPARAÍSO DE GOIÁS – GO. Pregão Presencial 060/2023
5.1.1.2      MUNICÍPIO DE SOMBRIO/SC –DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2021 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 078/2021 – empresa: XXX. Objeto: contratação de licença de uso temporário para sistema informatizado integrado para gestão eletrônica de processos em nuvem (cloud), com funcionalidades de protocolo, análise, aprovação e emissão de documentos, para atender os fluxos de licenciamentos de obras do Município de Sombrio/SC. Menor Preço Global.
5.1.1.3 CISPAR – Consórcio Intermunicipal de desenvolvimento Sustentável do Alto Paraíba  PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2024 – CISPAR – PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2024. Objeto: Fornecimento de software para tramitação e gestão de documentos, processos eletrônicos, assinatura eletrônica e controle de prazos e fluxo processual, englobando os serviços de instalação, implantação, migração, treinamento, suporte técnico e manutenções corretivas e evolutivas, que garantam a funcionalidade do sistema e eventuais parametrizações, em atendimento às demandas de vários Departamentos do CISPAR e dos Municípios Consorciados. TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

5.1.2 Também foram levadas em consideração informações de contratos realizados pelo sistema “S” e de empresas locais que contratam o mesmo tipo de serviço. Mencionamos as seguintes contratações: 

5.1.2.1      SESI/Paraná, contrato n.º XXX 

5.1.2.2 Empresa TAL, contrato n.º XXX. 

5.1.3 A equipe de estudo buscou ainda soluções junto à empresa do ramo e propostas de empresas, conforme abaixo: 

5.1.3.1      SOLUÇÃO apresentada pela empresa APROVA DIGITAL, conforme abaixo: 

A empresa Aprova digital está com a licitação vigente, a licitação n° 36/2021. A qual é um pregão eletrônico, composto por um lote e 03 itens. 

5.1.3.2 SOLUÇÃO da empresa 1Doc Tecnologia S.A. CNPJ: 19.625.833/0001-76

5.1.4 AUDIÊNCIA PÚBLICA
5.2 tipo de solução a contratar:

5.2.1 Diante das informações levantadas nas contratações encontradas no levantamento de mercado indicadas acima, encontramos duas possíveis soluções para a presente contratação: 
5.2.1.1 SOLUÇÃO 1: Pregão eletrônico 

5.2.1.2 SOLUÇÃO 2:  Dispensa de licitação 

5.2.2 Analisando as soluções acima apontadas, essa equipe de estudo entende que a SOLUÇÃO 1. é a mais adequada para o atendimento da necessidade pública, tendo em vista que a contratação de bens e serviços comuns, como o sistema informatizado de gestão de processos em nuvem.

5.2.3 Recomenda-se que sejam exigidos: 

5.2.3.1 Vistoria, tendo em vista que xxx
5.2.3.2 Garantia da proposta, tendo em vista que xxx
5.2.3.3 Garantia da execução, tendo em vista que xxx
6 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
6.1 A contratação será realizada:

(   ) POR ITEM, tendo em vista ser esta a regra da licitação quando o objeto for divisível, sendo que a equipe de estudo constatou não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala com a divisão em itens, o que também proporcionará ampliação na participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo em relação a itens ou unidades autônomas. 


(ou)

(   ) POR LOTE,, tendo em vista que a equipe de estudo preliminar constatou que os itens têm uma relação de interdependência entre si, sendo que a homogeneidade dos itens permite o agrupamento lógico dos mesmos e, ainda: 

(  ) atende melhor ao conjunto da solução proposta e, portanto, à necessidade pública apresentada. 

(   ) permitirá melhor economia de escala na contratação, pois uma única empresa será responsável pela integralidade da execução do lote.

(   )  permitirá maior interesse das empresas do ramo, tendo em vista que os investimentos necessários para a execução do objeto demandam que o serviço seja executado na integralidade por uma única empresa, restando demonstrada ausência de melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade na licitação por itens. 


(ou)

(   ) POR GRUPO DE ITENS, tendo em vista que os mesmos tem características semelhantes ou complementares, mas não necessariamente dependem uns dos outros para uso ou aplicação, sendo exigido, nesse caso, a oferta de preço para cada item componente do grupo, a fim de permitir a posterior contratação de itens individuais. Sua adoção maximiza a competitividade e a especialização dos fornecedores, pois permite que empresas especializadas em determinados itens concorram de forma mais direta.


(ou)

(  x  ) PELA INTEGRALIDADE DO OBJETO (global), tendo em vista que a equipe de estudo preliminar constatou que o agrupamento: 

(  x ) atende melhor ao conjunto da solução proposta e, portanto, à necessidade pública apresentada. 

( x  ) permitirá melhor economia de escala na contratação, pois uma única empresa será responsável pela integralidade da execução do objeto.

( x  )  permitirá maior interesse das empresas do ramo, tendo em vista que os investimentos necessários para a execução do objeto demandam que o serviço seja executado na integralidade por uma única empresa, restando demonstrada ausência de melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade na licitação por itens. 

7 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE, CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES e DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
7.1 Descrição da solução como um todo: 

	INDICAR:
7.1.1.1 Trata-se de fornecimento ou serviço continuado? sim

7.1.1.2 Em caso positivo para a indagação anterior: 

7.1.1.2.1 Há regime de dedicação exclusiva de mão de obra? não

7.1.1.2.2 Em tal hipótese: 

7.1.1.2.2.1 Contratação por metro quadrado ou posto de trabalho (justificar exceção por posto de trabalho, cfme. Anexo VI-B da IN 05/2017.

7.1.1.2.2.2 CBO dos colaboradores a serem disponibilizados. Jornada dos postos de trabalho

7.1.1.2.2.3 Haverá obrigatoriedade de fornecimento de materiais e disponibilização de equipamentos? não

7.1.1.2.2.4 Tratar sobre EPIs, uniformes, capacitação: não se aplica

7.1.1.2.3 A contratação é anual ou plurianual? plurianual


7.1.2 OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE E CONTRATADO
7.1.2.1 Obrigações do contratante: 

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

7.3 Cumprir as providências a seu cargo, necessárias para a prestação do serviço.

7.4 Prestar as informações e esclarecimentos relacionados à execução do objeto.

7.5 Para o cumprimento de suas obrigações e conforme a complexidade do contrato, poderão ser designados fiscais administrativos, fiscal técnico e fiscais setoriais que exercerão funções fiscalizatórias sobre a prestação do serviço.

7.6 Impedir que terceiros executem o objeto deste Pregão.

7.7 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

7.8 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descontando os valores decorrentes de medição de produtividade e de eventuais multas aplicadas sobre o contrato.

7.9 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN Conj. n.º 01/2017.

7.9.1.1 Obrigações de contratado: 

7.10 Apresentar, no momento da assinatura do contrato ou aceite/retirada de instrumento equivalente, as licenças que comprovem o regular exercício da atividade, tais como: alvará de localização e funcionamento, alvará sanitário, licenças ambientais ou de órgãos de fiscalização da profissão entre outras que venham a incidir sobre a atividade.

7.11 Indicar PREPOSTO e eventual substituto, com competência para gerenciar todas as cláusulas do contrato, negociando e decidindo sobre as mesmas, devendo substituir o indicado sempre que não tiver poder de decisão como aqui mencionado.

7.12 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a disponibilização dos profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos – inclusive EPI -, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade suficientes ao cumprimento das especificações deste Termo de Referência e da proposta, abstendo-se de transferência de responsabilidades o subcontratações não autorizadas pela Contratante.

7.13 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo gestor do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

7.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos – causados ao Município ou a terceiros - decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

OBS.: A realização de fiscalização/acompanhamento dos serviços pelo Município/contratante não exime ou diminui a responsabilidade do contratado.

7.15 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.16 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais e comerciais e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.

7.17 Assumir a responsabilidade por todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação específica de segurança e saúde do trabalhador, a fim de evitar acidentes de trabalho.

7.18 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, adotando as providências apontadas pela fiscalização do contrato para a regularidade da prestação do serviço na forma e prazo assinalados.

7.19 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão às unidades administrativas para a execução do serviço.

7.20 Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo gestor do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

7.21 Instruir o pessoal disponibilizado para cumprimento do objeto quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.

7.22 Instruir seus colaboradores a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

7.23 Apresentar relatório detalhado dos serviços realizados e da mão de obra e materiais aplicados na execução.

7.24 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

7.25 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

7.26 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.27 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
7.28 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1.º do art. 57 da Lei de Licitações.

7.29 É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da Prefeitura de Marechal Cândido Rondon, seja na condição de efetivo ou de cargo em comissão para o cumprimento do objeto deste Pregão.

7.30 A veiculação de publicidade acerca do objeto deste Pregão somente poderá ocorrer mediante prévia e expressa autorização municipal.

7.31      Demonstrativo dos resultados pretendidos: 

7.31.1 Como benefícios diretos e/ou indiretos da contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 
7.31.1.1 Em termos de economicidade, redução de custos com impressão e armazenamento de documentos físicos, tendo em vista que o sistema eliminará a necessidade de tramitação de processos em papel, otimizando o uso de recursos e espaço físico.
7.31.1.2 Em termos de melhor aproveitamento dos recursos humanos e/ou recursos materiais e/ou recursos financeiros, otimização do tempo dos servidores, que poderão se dedicar a atividades mais estratégicas, tendo em vista que o sistema automatizará tarefas repetitivas e burocráticas, como a análise de documentos e o acompanhamento de processos.
7.32 Providências prévias à celebração do contrato, pela Administração: 

7.32.1  Não serão necessárias adequações no ambiente

7.33 Contratações correlatas ou interdependentes: 

7.33.1 (     ) Considerando a necessidade pública, é necessário que seja realizada licitação para as seguintes contratações: 

PRAZO: a(s) contratação(ões) acima mencionada(s), deverá(ão) ser providenciadas no prazo de até XXX (XXX) dias antes da publicação do edital da presente licitação

RESPONSÁVEL: FULANO DE TAL

OU

(     ) Considerando a necessidade pública apresentada neste estudo preliminar, existem os seguintes contratos correlatos ou interdependentes para que seja produzido o resultado pretendido pela Administração: 

OU

(  X   ) Considerando a necessidade pública apresentada neste estudo preliminar, não existem contratos correlatos ou interdependentes, sendo que a contratação a ser realiza representa a SOLUÇÃO INTEGRAL da necessidade pública.

7.34 Descrição de possíveis impactos ambientais

7.34.1       Redução do consumo de papel: A digitalização dos processos elimina a necessidade de impressão e armazenamento de documentos físicos.
7.34.2 Diminuição do uso de recursos para transporte: Com a tramitação eletrônica de documentos, há uma redução na necessidade de deslocamento físico de pessoas e materiais, o que diminui o consumo de combustíveis fósseis e a emissão de gases de efeito estufa.

7.34.3 Otimização do uso de energia: Sistemas em nuvem podem ser mais eficientes em termos de consumo de energia do que a infraestrutura local, especialmente se o provedor de nuvem utilizar fontes de energia renovável.

7.34.4 Facilidade para o trabalho remoto: A disponibilização de acesso remoto aos processos diminui a necessidade de deslocamento dos servidores, e permite que eles trabalhem remotamente de suas casas, o que reduz a necessidade de deslocamentos diários, diminuindo assim o consumo de combustíveis fósseis.

7.34.5 Redução do descarte de equipamentos: Com a utilização de servidores em nuvem, não há necessidade de descarte constante de equipamentos, o que diminui a quantidade de lixo eletrônico.

8 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
8.1 REGRAS DE BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 
8.1.1  Não serão aplicadas as medidas indicadas no art. 48 da LC 123/2006, tendo em vista que o objeto da licitação, por sua natureza específica e complexidade técnica, exige a participação de empresas de maior porte, com expertise comprovada, não sendo viável a aplicação do tratamento diferenciado previsto para MEs e EPPs.
8.1.2 A contratação decorrente deste processo, adotará a(s) seguinte(s) medida(s) indicada(s) no art. 48 da LC 123/2006: 

8.1.2.1 (   ) licitação Exclusiva para Micro e Pequenas empresas nos itens/lotes de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

8.1.2.2 (   ) exigência de que a empresa contratada subcontrate microempresa ou empresa de pequeno porte para o cumprimento da seguinte parcela do objeto: XXX 

8.1.2.3 (   ) tendo em vista a natureza divisível do bem a ser adquirido, será reservada uma cota de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.1.3 Para a medida indicada no item anterior, será aplicada PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Marechal Cândido Rondon, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, tendo em vista que XXX
8.2      CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
8.2.1 A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:

8.2.1.1 A empresa contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade quando couber, como a utilização energias renováveis, políticas de descarte adequado de equipamentos eletrônicos, otimização do sistema para reduzir o consumo de recursos, priorização de fornecedores sustentáveis, incentivo ao trabalho remoto, disponibilização de funcionalidades para reduzir o uso de papel, adoção de responsabilidade social corporativa, fornecimento de relatórios de desempenho ambiental, aderência a normas ambientais e treinamento dos usuários sobre práticas sustentáveis.

8.3 INDICAÇÃO DE MARCA/MODELO

8.4 Não se aplica

8.5 VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA/MODELO

8.6 Não se aplica

8.7 EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/EXAME DE CONFORMIDADE/PROVA DE CONCEITO

8.7.1      Disposto no Anexo I deste ETP. 

8.8 EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE

8.9 Não se aplica

8.10 INVERSÃO DE FASES DO PROCESSO 

Não se aplica 

8.11      PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO: Será permitida a participação de cooperativas de trabalho?

(   ) SIM – JUSTIFICAR

(   ) NÃO  

(  x ) NÃO SE APLICA

8.12 INSTALAÇÃO DE PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL Exigência de posterior instalação de ponto de atendimento local

(    ) SIM - JUSTIFICAR

(     ) NÃO 

( x    ) NÃO SE APLICA

8.13 VISTORIA

(   ) SIM     ( x  ) NÃO

8.14 TRANSIÇÃO CONTRATUAL, 

(    ) SIM     (   x  ) NÃO 

8.15 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 
8.15.1 Sem prejuízo das exigências de habilitação jurídica regularmente exigidas em todas as licitações, a equipe de planejamento recomenda a exigência de comprovação de: 
8.15.1.1 Qualificação Técnico-Profissional e Técnico Operacional, nos seguintes termos:
1.Comprovação de aptidão para execução de serviço de mesmo caráter e de igual complexidade ou  superior, que comprove a parcela relevante, por meio da anotação em acervo técnico e atestado de boa execução, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

b) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

e. Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa contratada, ambas com sua razão social, número do CNPJ e endereço;

f. Descrição dos serviços que foram realizados;

g. Período de execução dos serviços;

h. Assinatura do responsável legal.

2. A empresa deverá apresentar Atestado de capacidade técnica operacional (em nome da empresa licitante), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação do emitente para possível contato da Administração, que comprove a execução de serviços semelhantes ou igual ao objeto desta Licitação, abrangendo os serviços de maior relevância, compreendendo pelo menos:

b) Expertise em serviços de migração de dados e implantação de sistema;    

b) Capacidade de provimento de datacenter em nuvem;

c) Fornecimento de sistemas compreendendo as demandas de licenciamento de obras

8.16 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.16.1 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.16.2 Apresentar Declaração que a licitante disporá na assinatura do contrato, de todos os equipamentos, pessoal técnico e operacional necessários à execução dos serviços, incluindo que o fornecedor disponibilizará datacenter em nuvem com capacidade de processamento para alocação dos sistemas objeto desta licitação, conforme orientações do Termo de Referência, garantindo ainda que não haverá qualquer tipo de paralisação dos serviços por falta dos equipamentos ou de pessoal.

8.16.3 Apresentar Declaração de que a proponente é fabricante do sistema, ou autorização expressa deste, comprovando que tem acesso e total conhecimento sobre os programas fontes, estando apta a realizar os serviços de implantação, configuração, suporte, customização e manutenção dos programas ofertados.

a.  Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.17 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.18 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.18.1.1 Comprovação da experiência mínima de 12 (doze) meses na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos.

8.19      Para fins de comprovação de tempo mínimo, será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados, em períodos sucessivos ou não, vedada a contagem de tempo concomitante.

8.20      Para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.21      Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.22 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
8.23 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
8.24 A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
8.25 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Qualificação Técnico-Profissional

8.26 Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente ou em seu contrato social, ou que se comprometerá a alocar para o projeto, profissionais com formação acadêmica e/ou certificações específicas na área de Tecnologia da Informação (ex: engenheiros de software, analistas de sistemas, especialistas em banco de dados, arquitetos de soluções, especialistas em segurança da informação). 
8.27 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
8.28 Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do 

HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm" \l "art156iii" \h
caput

HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm" \l "art156iii" \h
 do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
8.28.1.1 Habilitação Econômico-Financeira: Certidão de falência expedida até 90 dias. 
9      ESTIMATIVA DE QUANTIDADES e ESTIMATIVA DE PREÇOS
9.1 A licitação pretende contratar serviços de empresa especializada para concessão de licença de uso de softwares de gestão pública de obras em cloud computing (nuvem), que opere de forma integrada, incluindo serviços de implantação, migração, conversão de dados, customização, treinamento, suporte técnico/manutenção e provimento de Datacenter para os sistemas para atender os fluxos de licenciamentos de obras do município de Marechal Cândido Rondon-PR nos seguintes moldes:  

TABELA DE QUANTIDADES 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID. DE MEDIDA
	Quantidade 



	1
	Concessão de uso de licença de software de gestão pública de obras, abrangendo infraestrutura de serviços, suporte e manutenção
	meses
	12

	2
	Implantação e treinamento presencial de uso de softwares de gestão pública de obras em cloud computing (nuvem).
	serviço
	1

	3
	Horas técnicas utilizadas para integrações
	hora
	100h 


TABELA DE PREÇOS
	LOTE 01

Item
	Especificação
	Unidade de medida
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor Total

	1
	Implantação e treinamento presencial de uso de softwares de gestão pública de obras em cloud computing (nuvem).
	UND
	1
	R$ 54.972,39
	R$ 54.972,39

	2
	Concessão de uso de licença de software de gestão pública de obras, abrangendo infraestrutura de serviços, suporte e manutenção
	Mês
	12
	R$ 10.695,23
	R$ 128.342,76

	3
	Horas técnicas utilizadas para integrações
	Hora
	100
	R$ 188,57
	R$ 18.857,00


9.2 As quantidades acima forma estabelecidas

· (   ) com base nos quantitativos executados pelo Município na contratação anterior, considerado o mesmo período de tempo

· (  x ) com base nos levantamentos realizados pela Secretaria de planejamento. 

9.3 Em relação aos preços, em atendimento ao disposto nos arts. 79 e ss. do Decreto Municipal n.º 77/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido  foram realizadas as seguintes pesquisas de preço: 

I. composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços (COMPRASNET), nos bancos (ou tabelas) de preços oficiais para objetos em geral, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP): 

( x  ) painel de consulta de preços (PNCP)

(  x ) bancos ou tabelas de preços oficiais consultada no link xxx 

(   ) banco de preços em saúde (PNCP) 

II. preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente: 

(  x ) preços similares da própria administração (consulta obrigatória, conforme art. 79, § 4.º do Dec. Mun. 77/2023): 

· PE 36/2021 contrato 113/2024


(  x  ) preços similares de outros contratantes públicos:

· PE 12/2025 - Município de Dourados MS

III.
utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso: 

(   ) pesquisa de preço publicada em mídia especializada: 

NONONO (mencionar qual é a mídia especializada)

(   ) Tabela de referência aprovada pelo Poder Executivo [Federal] ou [Estadual - Governo do Estado de xxx] ou [Municipal - Prefeitura de xx]

NONONO (mencionar qual é a tabela de referência e de que órgão - SINAPI, SICRO, etc.)

(   ) Sítio eletrônico especializado ou de domínio público: 

IV.
pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital:


(...) Fornecedor 1Doc Tecnologia S.A - CNPJ: 19.625.833/0001-76

(...) Fornecedor APROVA DIGITAL S/A - CNPJ 24.757.040/0001-40

(...) Fornecedor GEOPIXEL SISTEMAS LTDA CNPJ 48.238.726/0001-93 não quis fornecer orçamento disse que está fora do escopo da empresa. 

(...) Fornecedor Sydle Sistemas Ltda CNPJ 07.322.276/0001-35 não quis fornecer orçamento pois não atende as necessidades específicas do objeto. 

(...) Fornecedor Falcom Tecnologia CNPJ 54.505.387/0001-67 não quis fornecer orçamento. 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Nota Paraná: 

(   ) Base nacional de notas fiscais

(   ) Nota Paraná 

9.4 REFERENCIAL DE PREÇO

9.4.1 O preço final para a contratação foi obtido da seguinte forma: através de média ponderada. 

9.4.2 A planilha de custos e formação de preços será incluída como anexo do edital. 

10 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
10.1 A contratação terá por finalidade a prestação de serviço contínuo sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

10.2      O objeto será contratado mediante PREGÃO, conforme art. 6.º, XLI e 29 da Lei 14.133/2021, sendo classificado como de natureza COMUM, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital mediante especificações usuais no mercado.
10.3 O critério de julgamento a ser adotado será de menor preço global.     

10.4 Assim, após o estudo preliminar, verificamos que o objeto é de fundamental importância para a acessibilidade dos munícipes, tendo em vista que permitirá a elevação da eficiência operacional e a melhoria da qualidade dos serviços oferecidos aos munícipes, motivo pelo qual a equipe de estudo preliminar DECLARA A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

10.5 Por fim, considerando as informações levantadas, a equipe de planeamento entende que o ETP
 deve ser classificado como NÃO SIGILOSO, nos termos da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação – sendo divulgado na sua integralidade.

Marechal Cândido Rondon - PR, em 19 de maio 2025. 

Equipe de Planejamento: 

	Rosilene Cristina Guntzel

Assistente administrativo


	Elizandra Marise Lamb

Analista Técnico



	Talita Naya Rosin Eduardo

Assistente administrativo


	Vanessa Aline Schneider Garcia

Assistente administrativo


PREGÃO ELETRÔNICO N.º 43/2025
ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ___/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 108/2025
O Município de Marechal Cândido Rondon, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa no Paço Municipal, sito à Rua Espírito Santo n.º 777, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.205.814/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Adriano Backes, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa .............................. inscrita no CNPJ sob o nº ............................, com sede na Rua/Av..........................n.º ........., Bairro/Vila/Estrada......., na cidade de............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., tendo em vista o que consta no Processo nº 108/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1.º de abril de 2021, do Decreto Municipal n.º 77/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
14. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
14.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de serviços para concessão de licença de sistema informatizado integrado para gestão eletrônica de processos em nuvem (cloud) para atender os fluxos de licenciamento de obras do Município, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
14.2. Objeto da contratação:

	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	


14.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

14.3.1. O Termo de Referência;

14.3.2. O Edital da Licitação;

14.3.3. A Proposta do contratado;

14.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

15. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

15.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos,  na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
15.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

15.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

15.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

15.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

16. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

16.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

17. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
18. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

18.1. PREÇO
18.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
18.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

18.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

18.2. FORMA DE PAGAMENTO 
18.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta corrente indicados pelo contratado. 

18.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária de pagamento. 

18.3. PRAZO DE PAGAMENTO
18.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

18.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

18.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 
18.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

18.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

18.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

18.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

18.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

18.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

18.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

18.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

18.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

18.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
18.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar
19. CLÁUSULA SÉXTA – EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 
19.1. REVISÃO DOS PREÇOS 
6.1.1.
Durante a execução contratual, sobrevindo força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou, ainda, fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, será assegurada a REVISÃO DOS PREÇOS, conforme descrito no art. 124, II, “d” da Lei n.º 14.133/2023 c/c art. 317 do Decreto Municipal n.º 77/2023, cabendo à empresa protocolar sua solicitação:

6.1.1.1. no portal do cidadão, no endereço “https://marechalcandidorondon.atende.net/”, através do menu “Principais Serviços > Emissão de Processo Digital (Protocolo)”. Dúvidas podem ser sanadas através do endereço de e-mail ogsrp@mcr.pr.gov.br; ou,

6.1.1.2. diretamente no departamento de Protocolo desta Prefeitura.

6.1.2. O pedido de REVISÃO deverá conter as justificativas e estar acompanhado de documentação idônea a demonstrar a variação dos preços e demonstração dos motivos que embasaram o referido pedido.

19.1.1. 6.1.3. O OGSRP e/ou a Secretaria interessada poderão realizar diligências visando a verificação das variações mencionadas, ainda que o pedido esteja acompanhado de documentação.
19.2. DO REAJUSTE 
6.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

6.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

6.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
20. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
20.1. São obrigações do Contratante:
20.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

20.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

20.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

20.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

20.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

20.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

20.1.7. Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização; 

20.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

20.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
20.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

20.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

20.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

21. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
21.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

21.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

21.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

21.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

21.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

21.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

21.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

21.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

21.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

21.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

21.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

21.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

21.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

21.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

21.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

21.1.14. Assegurar aos seus trabalhadores, ambiente adequado de trabalho e instalações em condições satisfatórias para o cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho, devendo:

a) fornecer equipamentos de proteção coletiva (EPC) e equipamentos de proteção individual (EPI), conforme o caso;
b) promover o registro individual da entrega dos EPIs (ficha), contendo todas as informações exigidas para sua validade, dentre as quais: data de entrega, informações de C.A., assinatura do empregado;

c) providenciar Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) para os veículos utilizados na execução do serviço, quando exigido pela legislação;

d) utilizar-se de motoristas/operadores que possuam:

i. CNH específica da categoria exigida para o respectivo veículo/equipamento;

ii. Certificação/curso para operar o veículo/equipamento, atendendo às Normas Regulamentadoras (NR) incidentes na atividade, tais como: NR-6, NR-11, NR-12 e NR-35 entre outras.

21.1.15. Garantir o acesso do CONTRATANTE a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato.
21.1.16. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado.

21.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

21.1.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

21.1.19.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

21.1.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

21.1.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

21.1.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

21.1.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

21.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.
PROGRAMA DE INTEGRIDADE
8.1.24. Caso o valor total de contratos firmados pela empresa com o Município no exercício financeiro ultrapasse R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), a empresa deverá comprovar que possui Programa de integridade de que trata a Lei Municipal n.º 5.311/2022, implantado ou, ainda, firmar declaração de que promoverá a efetiva implementação no prazo de 6 (seis) meses, contados da celebração do contrato.
MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO
21.1.25. O Contratado deve observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14.133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.  

21.1.25.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:

(i) declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;

(ii) obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei  nº 12.846/2013;

(iii) compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;

21.1.26. declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal direta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020.
22. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

22.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
22.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo de Referência. 

23. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

23.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”. “f” e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Contrato, bem como nas condutas descritas nas alíneas “b” até “g” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobre o valor do contrato celebrado com contratação direta, em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

a) no cálculo da multa, sendo apurado resultado inferior a 0,5% (meio por cento), o valor será arredondado para 0,5%, conforme art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.

b) Após o décimo quinto dia de atraso e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, com a conversão da multa em compensatória, podendo haver a extinção unilateral do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, nos termos do art. 162, Parágrafo Único da Lei 14133/2021.

2. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
i. O atraso superior ao dobro do prazo assinalado para início/execução do serviço autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para a inexecução parcial que não se enquadre na alínea “b” do subitem 11.1 acima, cujo valor será de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

4. Compensatória, para a infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1 acima, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1 acima, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

6. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “d”, “e” e “f” do subitem 12.1, de 0,5% (meio por cento) a 8% (oito por cento) do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na letra “g” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

8. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “h”, “i”, “j” e “k” do subitem 11.1, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

23.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

23.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

23.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

23.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

23.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

23.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo de responsabilização, que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n.º 77/2023 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

23.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

23.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

23.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
23.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), sem prejuízo da alimentação de outros sistemas.
23.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
23.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município. 

24. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

24.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

24.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

24.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

24.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

24.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

24.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
24.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

24.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

24.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

24.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

24.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

24.3.3. Indenizações e multas.

24.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

24.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

25. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

25.1.1. Órgão: 02 – Poder Executivo 
25.1.2. Unidade: 03 – Secretaria Municipal de Planejamento
25.1.3. Fonte: 505 – Royalties Tratado de Itaipu Binacional
25.1.4. Ação: 2006 – Manutenção de Secretaria de Planejamento
25.1.5. Elemento de Despesa: 3.339.039.480 – Serviços de seleção e treinamento
25.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

26. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

26.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

27. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
27.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

27.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
27.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
27.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

27.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

28. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
28.1. Incumbirá ao contratante providenciar a divulgação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 14133/2021.

29. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

29.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Marechal Cândido Rondon, __ de julho de 2025
ADRIANO BACKES 

Prefeito

Representante legal do CONTRATANTE
__________________________
Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
Secretário Municipal de Planejamento
Fiscal Administrativo de Contrato - SMP
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2025
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Rondon 
Rua Espírito Santo, nº 777, Centro – Marechal Cândido Rondon - PR 
Referente: Licitação Modalidade Pregão nº 43/2025, Abertura 01 de agosto de 2025 às 08h30min. 
Proponente: ____________________________________________________________________________.
Razão Social: ___________________________________________________________________________. 
Endereço: ______________________________________________________________________________. 
Telefone: ______________________________ E-mail: __________________________________________.
CNPJ: _________________________________________________________________________________.
Assunto: PROPOSTA
MD Pregoeiro e Ilmos. Senhores da Equipe de Apoio
Vimos apresentar através desta, por intermédio do nosso Representante Legal, o Sr. _________________, portador do RG nº _____, e do CPF nº _____, em atendimento ao disposto no mencionado Edital, a nossa proposta para o fornecimento, conforme tabela abaixo:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	


O valor global da nossa proposta é de R$ _____ (_________ reais).

Informações bancárias para depósito: Banco____________, Agência_______, Conta__________.

Nos preços estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos com frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionados com o objeto da presente licitação.

Prazo de validade da proposta: XX (quantidade por extenso) dias. (mínimo de 60 dias)

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta, e ainda que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e em seus Anexos. 

(cidade), em __ de _____ 2025. 

____________________________________

Nome do Representante Legal

Função
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